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RESUMO GERAL 

 

A paisagem é dinâmica, possuindo natureza complexa, com dimensões tangíveis 

e intangíveis, apresentando um processo evolutivo contínuo. Os objetivos desta 

pesquisa se baseiam na identificação e classificação das paisagens em unidades e 

subunidades, considerando a apropriação pelos indivíduos; no desenvolvimento 

de uma metodologia que auxilie no planejamento e na gestão, compatibilizando 

conservação de áreas naturais com atividades antrópicas; e, com base nas 

informações levantadas, avaliar os vários grupos sociais, com vistas à concepção 

de uma paisagem sob a ótica do desenvolvimento sustentável, desta forma, 

compreendendo melhor os processos de fragmentação tanto culturais, quanto 

florestais do município de Ouro Preto, MG. A pesquisa analisou a paisagem atual 

e sua evolução histórica, desde 1.973, distinguindo as dimensões materiais e 

imateriais. Foram levantadas informações pelas viagens de campo, tipos de solos, 

relevo, declividade, drenagem, unidades de conservação, zoneamentos 

administrativos, áreas urbanas, recursos naturais, economia, arrecadações de 

impostos, infraestruturas de transporte e de construção, imagens de satélite, tipos 

de gestão aplicada à preservação ou conservação das florestas e dos campos e de 

entrevistas semiestruturadas com os diversos atores que modificam e transformam 

o território, fazendo, assim, um balanço entre as paisagens construídas e as 

demandas da sociedade e dos ecossistemas. Como resultados, obteve-se um mapa 

de uso do solo de 2011; um mapa das unidades de paisagens e suas subunidades, 

com suas devidas definições; um mapa com cinco níveis de intensidade de 

atividades, com suas respectivas descrições; e levantaram-se os entraves para a 

melhoria do bem-estar dos atores e da integridade dos ecossistemas. Os vários 

serviços ecossistêmicos gerados são de difícil mensuração, porém seus benefícios 

são utilizados por todos. As mudanças físicas são o reflexo da economia, que 

provocaram impactos ambientais, principalmente, relacionados às atividades 

minerárias, turismo, agropecuária e conservação das áreas naturais, todos 

necessitando, idealmente, de uma gestão compartilhada. Neste sentido, a 

paisagem necessita de uma gestão que crie alternativas sustentáveis para as 

atividades antrópicas. A dinâmica da paisagem foi moldada por uma evolução 

lenta, ajustada às atividades minerárias, em virtude da alta arrecadação financeira, 

houve revegetação de áreas, após cortes rasos no passado, e, atualmente, o turismo 

que carece de estruturação. O município apresenta grande potencial, para o 

desenvolvimento de projetos com Pagamentos por Serviços Ambientais, 

existindo, contudo, lacunas para a gestão compartilhada. 

 

 

Palavras-chave: Atlas de Paisagens. Modelagem Ecológica. Cenários 

Socioeconômicos. Pagamento por Serviços Ambientais. Atividades Econômicas. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Landscape is dynamic, having complex nature, with tangible and intangible 

dimensions, presenting a continuous evolution process. The aim of this research 

were based on the identification and classification of landscapes in units and 

subunits, from the ownership by individuals; the development of a methodology 

to assist in the planning and management, conciliating conservation of natural 

areas with anthropic activities; and, from the information gathered, evaluate the 

different social groups aiming to design a landscape from the sustainable 

development perspective; thus better understanding both cultural and forest 

fragmentation processes, in the city of Ouro Preto, Minas Gerais. The research 

analyzed the current landscape and its historical evolution, distinguishing between 

material and immaterial dimensions. Information was raised from field trips, soil 

types, relief, slope, drainage, conservation units, administrative zoning, urban 

areas, natural resources, economy, tax raising, transport and building 

infrastructure, satellite images, types of management applied to the preservation 

or conservation of forests and fields, and semi-structured interviews with the 

various actors that modify and transform the territory, thus making a balance 

between the built landscape and the demands of the society and ecosystems. 
Results were composed by a map of land use in 2011; a map of landscape units 

and their subunits, with their appropriate definitions; a map with five levels of 

activities intensity, with their respective descriptions; and raising barriers to 

improving the welfare of the actors and the integrity of ecosystems. The number 

of generated ecosystem services are difficult to measure, but its benefits are useful 

for everyone. The physical changes are a reflection of the economy, which caused 

environmental impacts, mainly related to mining activities, tourism, agriculture 

and conservation of natural areas, all requiring ideally a shared management. In 

this sense, the landscape needs a management to create sustainable alternatives to 

anthropic activities. The dynamics of the landscape has been shaped by a slow 

evolution, set by mining activities due to the high financial revenues, there were 

areas of revegetation after clearcuts in the past, and now tourism lacks structure. 
The city has great potential for development projects with payments for 

environmental services, however, gaps for shared management exists.  
 

 

Keywords: Landscape Atlases. Ecological Modeling. Socioeconomic Scenarios. 

Payment for Environmental Services. Economic activities. 
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1. INTRODUÇÃO GERAL 

 

A paisagem exige uma dimensão sutil, cruzando diversos dados e 

articulando várias escalas. Sendo um objeto complexo, construído entre as 

interações materiais e imateriais, só pode ser pensada como um processo 

evolutivo. O termo paisagem nasce desse movimento como uma manifestação de 

um fato ou de um conjunto de fatos que as sociedades com toda a sua diversidade 

que as caracterizam, captaram e inseriram na sua relação com a natureza 

(LUGINBÜHL, 2012). 

A evolução da paisagem do município de Ouro Preto se iniciou com o 

descobrimento e a mineração do ouro, no final do Século XVII, em Vila Rica, 

trazendo para a região um grande contingente de pessoas 

(SCHWARCZ; STARLING, 2015). Na metade do século XVIII, a produção de 

ouro na região de Ouro Preto era cerca de 50% da produção mundial, tendo seu 

ápice entre 1.729 e 1.769 (RUAS, 1950). Os problemas de ocupação do solo e a 

falta de planejamento se iniciaram, no período de colonização, mas a dimensão 

dos impactos ambientais negativos, hoje, pode ser subestimada 

(TAVARES, 2009). 

Nos dias atuais, a economia de Ouro Preto está baseada, principalmente, 

no turismo, mineração e metalurgia e a mineração continua a participar com a 

maior parte da receita municipal. Existem diversas empresas mineradoras que 

extraem bauxita, manganês, talco, mármore, ouro e, em larga escala, o ferro. No 

município, também, se situa a Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) que 

atrai um grande público voltado para a educação, composto por estudantes, 

professores e pesquisadores. Destacam-se, ainda, atividades culturais e artísticas, 

principalmente, no distrito sede. 

As paisagens são representadas por suas características tanto materiais 

quanto imateriais, o que leva o município de Ouro Preto a possuir valor 
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arquitetônico, artístico, histórico, natural e religioso. Estas características, na 

década de 1.980, levaram Ouro Preto a receber o título de Patrimônio Cultural da 

Humanidade, dado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) (BARROS, 2015). O conjunto destes valores 

conduz à necessidade de inserção de instrumentos apropriados de políticas 

públicas com a função de proteção, gestão e ordenamento, incluindo, na íntegra, 

a temática da paisagem. 

A União Europeia, considerando de vital importância a inserção de forma 

ampla dos valores materiais e imateriais da paisagem, para que seja possível 

atingir os preceitos do desenvolvimento sustentável, criou uma iniciativa política 

de ação em seu favor: a Convenção Europeia da Paisagem 

(CONSEIL DE L’EUROPE, 2000). Além desta iniciativa, em 2.010, nos Estados 

Unidos, o US Department of Interior fez uma reunião em favor da conservação da 

paisagem, envolvendo administradores de terras federais, estaduais e privados, 

com a intenção de entender e responder aos efeitos das mudanças climáticas 

(NATURE, 2011). Estes movimentos constataram a necessidade de ultrapassar os 

limites do planejamento e da gestão, verificando a necessidade da conservação da 

paisagem para que se chegue aos objetivos reais do desenvolvimento sustentável. 

A valorização da paisagem, segundo Opdam et al. (2015), é de interesse 

particular dos atores envolvidos, os quais devem realizar levantamentos acerca 

das informações sobre os serviços ecossistêmicos presentes, buscando sempre 

melhorar as tomadas de decisões colaborativas e a relação das redes sociais que 

interferem, modificando a paisagem. Os atores possuem diferentes interesses, 

interpretando os múltiplos valores dos serviços ecossistêmicos, presentes na 

paisagem, que são influenciados pelos significados que possam ter para si 

próprios. Neste sentido, o Atlas da Paisagem (RAYMOND et al., 2015) supre 

estas demandas. 
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Este trabalho foi dividido em duas partes, sendo a primeira composta pela 

Introdução Geral e uma revisão sobre a temática da paisagem, abordando suas 

definições, caracterização, identificação, subdivisões, serviços ecossistêmicos, 

conservação e gestão. A segunda parte é composta por três artigos, independentes, 

os quais possuem contextos baseados nos objetivos propostos para a tese. 

O primeiro artigo está relacionado à identificação das dinâmicas e 

tendências potenciais das atividades realizadas no município de Ouro Preto, 

retratadas nas paisagens, com base em sinais visíveis de mudanças, ao longo do 

território, que podem ser captadas por observações em campo, análises de imagens 

de satélite, relatos dos indivíduos que estão inseridos no contexto regional ou fotos 

tiradas por observadores, em diferentes épocas, durante suas viagens. A 

compilação destas informações permitiu identificar as unidades da paisagem e 

avaliar suas tendências de desenvolvimento. 

No segundo artigo, foi desenvolvida uma metodologia para indicação de 

sítios com maiores e menores potenciais conservacionistas ou com vocação para 

as atividades econômicas do município de Ouro Preto. Obteve-se um mapa 

temático, que poderá ser utilizado como base para planejamentos estratégicos 

ambientais e sociais, para a destinação de recursos para a gestão operacional da 

conservação. 

O terceiro artigo trata de uma avaliação e prospecção dos usos das 

unidades da paisagem, considerando a economia, cultura, história, presença de 

florestas e campos para a provisão de água, controle de erosão, recreação e 

turismo. A gestão existente foi avaliada e, de acordo com os resultados, foram 

propostos novos meios para solução dos problemas encontrados. As propostas 

foram adaptadas à dinâmica da paisagem, considerando, ainda, os dados obtidos 

nos artigos anteriores. Foram discutidas as possibilidades da utilização de vários 

instrumentos públicos de gestão e de sensibilização da sociedade civil, pública e 
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privada quanto à importância da organização das atividades nas unidades da 

paisagem. 

 

1.1. Este Trabalho Testou às Seguintes Hipóteses: 

 

O estudo da paisagem pode proporcionar melhor compreensão e gerar 

informações acerca das realidades espaço-temporais necessárias para a gestão 

sustentável do município de Ouro Preto, MG, Brasil. 

A junção de dados atuais e do passado recente, advindos de sensoriamento 

remoto, juntamente com os relatos dos atores que transformam as paisagens de 

Ouro Preto, contribuem para o ordenamento, planejamento e gestão do município. 

 

1.2. Objetivos 

 

O objetivo geral deste trabalho consiste em identificar, caracterizar e 

avaliar a dinâmica da paisagem, como realizado na Europa, contribuindo para a 

elaboração ou reformulação de políticas públicas, vinculadas à conservação 

ambiental e à utilização do solo pelas atividades econômicas no estado de Minas 

Gerais, utilizando o município de Ouro Preto como unidade de estudo.  

Os objetivos específicos são: definir as unidades de paisagem e suas 

distribuições no município de Ouro Preto; caracterizar como é realizada a 

apropriação das paisagens pelos indivíduos e as diversas fontes de transformações 

ambientais de origem antrópica, visando ao desenvolvimento de uma metodologia 

simples e de baixo custo para o planejamento; e auxiliar na gestão da conservação 

de áreas naturais. 
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2. REFERÊNCIAL TEÓRICO 

 

2.1. Paisagem 

 

Paisagem é uma palavra que possui suas origens latinas de "pagese", que 

era usada para especificar áreas rurais, as quais desempenhavam a noção de campo 

trabalhado distribuído em posses e, não, com a palavra jardim como pensado por 

diversas pessoas (KAHTOUNI, 2007). Paisagem, no seu sentido etimológico, é 

compreendida a partir da extensão territorial que o olhar alcança em um lance, um 

panorama ou uma vista, referindo-se ao campo de visão e dessa forma 

assemelhando-se à palavra italiana “paesaggio”, que surgiu na pintura, durante o 

Renascimento (BRUNET; FERRAS; HERVÉ, 1992; SILVA, 2007). 

A paisagem é um aspecto e uma expressão de tudo que se vê e se é 

apreendido pelos indivíduos que as observam. Muitos indivíduos podem cometer 

enganos com a definição, visto que eles podem considerar a existência de uma 

paisagem, simplesmente, material, apenas com os elementos físicos que a 

compõem, mas, atualmente, há outra dimensão, a qual dá maior atenção aos 

sentidos dos indivíduos (SILVA, 2007). Nesta nova perspectiva, a paisagem não 

está restrita apenas ao que é observável, assim como não se restringe apenas ao 

indivíduo, mas, sim, nesta complexa relação entre estas duas dimensões 

(BERQUE, 1994). A apresentação destas duas dimensões em conjunto exige que 

se pense na paisagem considerando as várias escalas de tempo e espaço, 

demandando tanto a instituição mental da realidade quanto a material das coisas. 
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2.1.1. Bem-Estar 

 

O conceito de bem-estar envolve várias dimensões da relação do homem 

com o mundo exterior e consigo, as quais são de fácil separação. Uma delas é a 

“dimensão material” que está relacionada com a satisfação das necessidades 

físicas e biológicas dos indivíduos. A outra é a “dimensão imaterial” que está 

associada à satisfação das necessidades psíquicas e às aspirações mentais 

(LUGINBÜHL, 2006, 2012). Bem-estar refere-se a uma agradável associação 

entre o corpo e a mente dos indivíduos. 

Para se entender o conceito de paisagem e sua dinâmica, é necessário 

considerar os indivíduos e suas necessidades, sejam elas materiais ou imateriais, 

para que assim os ideais do desenvolvimento sustentável sejam alcançados de 

forma plena. 

 

2.1.2. Unidades de Paisagem 

 

Outro importante conceito a ser entendido é o de unidades da paisagem, 

que são espaços que apresentam características relativamente homogêneas, que 

podem ser determinadas por fatores físicos (naturais ou antrópicos), indicando a 

estreita relação entre as dinâmicas ecológicas e as atividades antrópicas, 

ocasionando, assim, diferentes formas de apropriação do solo 

(Le CORBUSIER, 1925). A paisagem, além dos meios físicos e naturais, é 

construída pelas necessidades e ambições dos indivíduos que nela realizam suas 

atividades. Nesse sentido, é possível inferir que, mesmo quando dois lugares 

forem muito parecidos fisicamente, podem conter diferenças associadas às 

apropriações dos indivíduos ao distingui-las. 

A Convenção Europeia da Paisagem (2000) é um documento, no qual 

foram explicitadas as intenções, para a busca do desenvolvimento sustentável, de 
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forma a assegurar a equilibrada e harmoniosa relação entre as necessidades 

sociais, as atividades econômicas e o meio ambiente. Este documento ressalta as 

essenciais funções da paisagem, para a vida da população nos âmbitos culturais, 

ecológicos, ambientais e sociais, integrando recursos favoráveis à economia. Esta 

integração, por sua vez, qualifica-a na condição de um bem que deve ser protegido 

e que, possuindo uma gestão e ordenamento corretos, poderá auxiliar na criação 

de empregos. Todos devem tomar consciência de que a paisagem como um todo 

participa da construção das identidades culturais das várias unidades de paisagem, 

desempenhando fundamental importância como parte essencial do patrimônio 

cultural e natural e, sendo um componente relevante no bem-estar humano e na 

estabilidade de sua identidade (CONSEIL DE L’EUROPE, 2000). 

Ainda, segundo esse autor, as novas tecnologias, no campo da 

agropecuária, silvicultura, indústrias e de mineração, os novos instrumentos de 

ordenamento territorial urbano e rural, infraestruturas de transporte, turismo, lazer 

e, de maneira generalizada, as mudanças econômicas mundiais, são os 

responsáveis pela grande aceleração das modificações ou mudanças nas unidades 

de paisagem. 

 

2.1.3. Abordagens sobre a Paisagem 

 

A paisagem, em seu sentido maior, está atraindo a atenção nos países 

industrializados, tornando-se um tópico recorrente em debates regionais. Estes 

debates ocorrem com base em promotores privados ou públicos, em que os vários 

grupos de cidadãos tentam impor os seus pontos de vista e, consequentemente, 

vão transformando a região onde vivem. Serão discriminadas aqui duas 

abordagens epistemológicas a respeito da paisagem: "o objeto paisagem" e a 

"paisagem construída". Estas duas são conceituadas com referência ao paradigma 
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da modernidade, isto é, à divisão entre o objeto e o indivíduo, diferenciando o 

mundo material das ideias e percepções (FORTIN; CACNON, 2002). 

Na primeira interpretação sobre o objeto paisagem, Bertrand (1995); 

Bertrand e Bertrand (2007) veem a paisagem, predominantemente, por suas 

dimensões físicas, as quais estão, intrinsecamente, ligadas ao relevo, formação 

geológica, uso da terra, entre outras. Na segunda interpretação sobre a paisagem-

construída, Bertrand e Bertrand (2002); Luginbühl (1998); Luginbühl (2012) 

consideram as dimensões intangíveis, as quais estão associadas à percepção, 

afetividade, representações e simbolismos que, por sua vez, não excluem as 

fisionomias visíveis, as práticas regionais e os projetos em desenvolvimento deste 

contexto. 

Para análise de forma objetiva destes elementos intangíveis da paisagem, 

utiliza-se a relação entre o homem e a natureza. Esta relação é detectada pela 

maneira que os indivíduos se comportam enquanto usam os recursos materiais e 

energéticos que são concedidos pelas paisagens. Isto é, pelo meio utilizado, para 

a apropriação das paisagens, em suas atividades socioeconômicas dominantes, 

sejam elas contemplativas ou, materialmente, intervencionistas 

(FERREIRA, 2010). 

Analisando-se a história referente à apropriação da paisagem pelos 

indivíduos, relação “homem x natureza”, podem-se destacar características dos 

instrumentos convencionais, utilizados para a conservação, os quais sempre 

estiveram ligados ao Estado, de forma centralizada, com base na legislação 

insipiente e sempre focados em paisagens excepcionais. Mas, atualmente, tem-se 

proposto o contrário, instrumentos inovadores devem possuir maior proximidade 

com os cidadãos, além de serem descentralizados regional ou localmente, 

incentivados, apresentando multidisciplinaridade e, finalmente, integrados, com 

foco na paisagem cotidiana (MONTMOLLIN, 2006). 
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2.2. Paisagem X Gestão 

 

Para a conservação da biodiversidade das paisagens, recursos e 

patrimônios naturais, paisagísticos e culturais, é necessária a implementação de 

distintos instrumentos de política e ordenação do território, os quais devem 

possuir estratégias de conservação sustentáveis, para a utilização dos recursos 

energéticos e geológicos. Estes instrumentos de gestão devem ir além do 

monitoramento, prevenção e minimização de riscos para a conservação dos 

recursos naturais. Eles devem aumentar a competitividade territorial e a sua 

integração no espaço, de forma a promover o desenvolvimento policêntrico das 

regiões. Com o reforço das infraestruturas de suporte à integração e à coesão 

regionais, podem-se alcançar esses objetivos estratégicos relacionados à 

conservação da paisagem. Para isto, é necessário sustentar-se na isonomia 

territorial, fornecendo uma infraestrutura com equipamentos coletivos, além de 

proporcionar universalidade na utilização de serviços de interesses gerais, 

promovendo a coesão social. É muito importante a intensificação da qualidade e 

da eficiência da gestão territorial, para que seja possível uma participação 

consciente, ativa e responsável pelos cidadãos e instituições 

(D’ABREU et al., 2011). 

A paisagem nos permite que sua análise seja feita com base em um único 

parâmetro, como o da economia, onde as modificações em sua forma e 

constituição no decorrer do tempo e, ao longo do espaço, vão refletir os modelos 

econômicos de cada período analisado (CLEMENT, 2012). Analisando os 

instrumentos de mercado empregados, para alcançar a conservação da 

biodiversidade, nota-se que nem sempre eles possuem seus impactos 

comprovados. Existem casos em que há transferência dos direitos de posse e 

gestão dos serviços ecossistêmicos a terceiros, quando lhes é conferida a 

responsabilidade da conservação destes serviços, porém, na prática, estas medidas 
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podem não obter sucesso, se não houver apoio institucional adequado 

(MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005), além da necessidade de 

fiscalização. 

A gestão da paisagem é realizada por distintos indivíduos, ao considerar 

as visões individuais de cada um. A área rural é considerada por muitos como o 

local onde estão os recursos naturais a serem explorados e as reservas. Em 

contrapartida, existem aqueles que veem a área rural como um local para a 

manifestação de alguns estilos de vida, ou um patrimônio comum a ser preservado 

(FORTIN; CACNON, 2002). Logo, pelo exposto e ao se incluir os atores que 

transformam a paisagem, é possível notar a grande diversidade de ideias e 

pensamentos que podem ser levantados a seu respeito. Assim, os instrumentos de 

gestão devem considerar as peculiaridades de cada paisagem e sua biodiversidade 

intrínseca. 

 

2.3. Serviços dos Ecossistemas da Paisagem 

 

Existe grande deficiência na valoração dos ecossistemas que, por sua vez, 

reflete problemas nas tomadas de decisão, referentes aos recursos naturais. 

Considerando-se este impasse, a conceituação do termo serviço ecossistêmico 

ajuda na sistematização de estratégias coerentes com o desenvolvimento 

sustentável, a biodiversidade e os recursos naturais. Ainda que seja possível que 

a ciência colabore nas tomadas de decisão de forma eficiente, baseadas na 

classificação clara dos serviços ecossistêmicos e discriminando as 

correspondências relativas a estes processos, as tomadas de decisão acabam sendo 

sociopolíticas, ou seja, baseadas em circunstâncias culturais particulares 

(WALLACE, 2007). Esta situação coloca em cheque a validade das decisões, 

mostrando que existe espaço à implementação de estratégias para a conservação 

da paisagem, as quais considerem o meio biofísico, econômico e social, 



24 

 

promovendo limitações de forma técnica ao modelo de desenvolvimento 

econômico (EGOH et al., 2008), mas o ideal seria ajustar ao desenvolvimento 

sustentável. 

As classificações, contextos de decisão e motivações, para se determinar 

os serviços ecossistêmicos de interesse, segundo Fisher, Turner e Morling (2009), 

podem ser identificados pela compreensão e educação, análise custo-benefício, 

políticas públicas e do patrimônio do bem-estar humano, instituindo-se, assim, a 

utilização de múltiplos objetivos na gestão da paisagem. É importante para os 

gestores saber quais são os serviços prestados pela paisagem e como são os fluxos 

dos serviços através da paisagem. 

As diretrizes da União Europeia sobre os habitats e os corredores de água 

estão tomando este sentido de múltiplos objetivos, incorporando características 

espaço-temporais dos sistemas naturais em soluções políticas. As características 

espaciais de um esquema de classificação podem envolver categorias que 

descrevem as relações entre produção de serviços e onde são utilizados estes 

recursos produzidos, isto é, a relação entre local onde são produzidos os recursos 

advindos do meio ambiente e onde estão havendo os ganhos com estes serviços 

(FISHER; TURNER; MORLING, 2009). 

As metodologias de mapeamento dos serviços ecossistêmicos não são 

capazes de incluir pequenas características das paisagens, como a provisão de 

polinização (VORSTIUS; SPRAY, 2015). Desta forma, pensando na atividade 

minerária, a relação entre onde ocorre a produção dos ganhos econômicos e onde 

são investidos estes ganhos, para a produção ou manutenção de serviços 

ecossistêmicos, apresenta-se muito distante, assim como seu mapeamento é 

incompleto. Mesmo ao se considerar um contexto municipal, em que há inúmeros 

ganhos, que são empregados diretamente na região, ainda assim, é difícil de 

definir a real extensão da destinação destes recursos localmente. 
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Considerando as características espaciais, elas podem definir os serviços 

ecossistêmicos, além de ser possível mapeá-los. Polasky et al. (2005), em suas 

pesquisas, observaram que com o entendimento dos padrões espaciais da 

biodiversidade, prevendo a utilização do solo com um planejamento, é possível 

atingir objetivos conservacionistas fora de unidades de conservação. Porém estas 

medidas possuem alcance reduzido, com baixo impacto para potenciais ou usos 

econômicos já executados na paisagem. 

Baskent (1999); Marmolejo et al. (2015); Sauders, Hobbs e 

Margules (1991) propuseram em suas pesquisas sobre ecologia da paisagem, que 

as modificações nas características físicas dos fragmentos florestais influenciam 

nas características biológicas, assim como na estabilidade dos ecossistemas. Por 

conseguinte, esta condição exige que seja realizado um planejamento espacial, 

que considere serviços do ecossistema e a biodiversidade. Porém a realização 

destes planos é um problema, pois, mesmo que sejam investidos recursos de forma 

adequada para a biodiversidade, estas melhorias, talvez, não aumentem o 

rendimento dos serviços ecossistêmicos ou o inverso (EGOH et al., 2011). Ainda, 

segundo esse autor, é relevante adequar objetivos conservacionistas da 

biodiversidade com o suprimento sustentável de serviços ecossistêmicos, num 

contexto de desenvolvimento e implementação da estratégia de conservação da 

paisagem. 

 

2.3.1. Principais Serviços Ecossistêmicos 

 

Na região de Ouro Preto, MG, o turismo é muito importante, o que acaba 

levando muitos proprietários de terras a investirem em alternativas de fontes de 

renda, como, por exemplo, pousadas, hospedaria ou proporcionando atividades de 

lazer em terras próprias, devido à popularidade da região com suas belas paisagens 

(REYERS et al., 2009). Desta maneira, a oportunidade econômica proporcionada 
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pelos ecossistemas locais está intimamente ligada ao que pode ser visto pelos 

turistas, tal como a atraente Estrada Real, que se tornou importante para a 

manutenção da visitação. 

De acordo com a classificação da Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

(EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY, 2015; MILLENNIUM 

ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2003), a produção de água, ecoturismo, controle 

de erosão, recreação e os valores estético e cultural são categorizados como 

serviços ecossistêmicos. Para a definição e demarcação das distribuições espaciais 

das áreas potenciais de produção de água, pode-se estabelecer uma associação 

entre os tipos de vegetação, solo, relevo e declividade, para estimar a capacidade 

de retenção de água (GROOT; WILSON; BOUMANS, 2002; 

TAMBOSI et al., 2015). No caso do ecoturismo, controle da erosão, recreação e 

os valores estético e cultural, podem ser definidos a partir de visualizações em 

campo e consultas a gestores locais (COWLING et al., 2003; EGOH et al., 2007; 

KREMEN et al., 1999). 

Florestas densas têm grande capacidade de retenção de água, baixando 

essa capacidade, de acordo com a diminuição da densidade da vegetação, 

passando para as florestas abertas até os campos, em contraste com as agriculturas 

que possuem baixa capacidade de retenção de água. Neste sentido, a ampliação 

da conservação até os limites das bacias hidrográficas, assim como a reabilitação 

das florestas (BLAIR et al., 2015), irão aumentar o equilíbrio da vegetação, 

revigorando as funções dos ecossistemas para a retenção de água. Outro fator 

importante a ser considerado é quanto aos padrões da vegetação, os quais possuem 

inúmeras categorias para a retenção da água, além disso, a paisagem pode oferecer 

locais mais ou menos propícios para esta característica (GUO; GAN, 2002). 
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2.3.2. Conservação dos Serviços Ecossistêmicos 

 

Em se tratando da qualidade das florestas, Eisenlohr, Oliveira-Filho e 

Prado (2015); Kremen et al. (1999) salientam que os levantamentos da 

biodiversidade, para a realização de projetos de conservação, devem considerar 

vários grupos taxonômicos, especialmente, em se tratando de grupos com alta 

diversidade, além de que os dados devem estar disponíveis para consulta, a fim de 

evitar conclusões errôneas, auxiliando os gestores nas decisões a respeito destas 

florestas. Em relação aos usos múltiplos da paisagem, para a seleção de atividades 

de desenvolvimento econômico, os levantamentos devem ter seu foco na 

compreensão das ameaças existentes à conservação, distribuição espacial e aos 

gradientes de altitude (REZENDE et al., 2015), podendo, assim, desenvolver em 

um dado projeto, atividades que possam combater cada ameaça. 

Os biomas possuem grande capacidade de resiliência. Para 

Scarano e Ceotto (2015), as florestas remanescentes abrigam grande diversidade 

de plantas, mesmo que sejam pequenas e com poucos fragmentos. Considerando 

a perspectiva de conservação destes remanescentes florestais, a questão 

silvicultural sustentável pode ser uma alternativa econômica viável para a 

paisagem, porém a margem de retorno é pequena e a competição com empresas 

comerciais não sustentáveis podem não viabilizar estes tipos de projetos. Neste 

sentido, pensar na relação entre o projeto de conservação, as atividades do projeto 

e as ameaças para a sua conservação, é essencial à criação de vínculos reais entre 

conservação e desenvolvimento, para evitar problemas vividos por gerações 

anteriores. Os projetos conservacionistas devem ser diversificados em suas 

abordagens, para a implementação de valores florestais, em zonas de 

amortecimento (ex.: ecoturismo, produtos florestais não madeireiros, dentre 

outros), além disso, devem incentivar o reflorestamento com espécies comerciais 

e de subsistência em áreas degradadas (KREMEN et al., 1999). 
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Nos projetos conservacionistas, considerando o cenário atual com muitas 

incertezas sobre as mudanças climáticas, esta geração de gestores ambientais tem 

um complexo desafio nas paisagens degradadas. Em se tratando de projetos de 

restauração ambiental e da paisagem, eles dependem das respostas do meio 

ambiente, o qual está em constante mudança, frente às regulamentações dos 

órgãos competentes e das políticas públicas propostas, além de que as respostas 

do meio ambiente são dependentes das alternativas de restauração e da gestão da 

execução operacional dos projetos. Considerando todas as incertezas do quadro 

apresentado mais a incapacidade do desenvolvimento de ações ideais pelos 

gestores, é necessária a implantação de uma gestão adaptativa 

(CONVERTINO et al., 2013) que inclua projetos de restauração do ecossistema 

com monitoramentos associados aos estudos de viabilidade e de seus custos. 

No Brasil, existem iniciativas de projetos conservacionistas como os 

pagamentos por serviços ambientais (PSA), destinados a proprietários de terras. 

Os PSA tendem a ser uma esperança no auxílio à conservação da biodiversidade, 

tendo em vista favorecer a melhor adequação do provimento dos serviços 

ecossistêmicos. Porém esta medida deve ser constituída com apoio aos 

mecanismos compensatórios, os quais levem em consideração os aspectos 

distributivos dos instrumentos econômicos de forma justa. Com isto, os valores 

econômicos destinados aos proprietários poderão auxiliar na conservação e no uso 

sustentável da biodiversidade. Não obstante estas questões, os trade-offs gerados 

pelos interesses a respeito da biodiversidade, dos lucros financeiros e as 

aspirações da população devem ser, acima de tudo, realistas. Na prática, 

preconizam-se os benefícios da conservação da biodiversidade, em todos os meios 

de comunicação, de maneira globalizada, porém nota-se que as despesas 

referentes às limitações do aproveitamento destes benefícios ficam por conta das 

populações onde se localizam as ricas regiões em biodiversidade 

(MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). 
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2.4. Caracterização e Identificação de Paisagens 

 

Como visto anteriormente, o termo paisagem é muito amplo, o que pode 

causar certa confusão. Neste sentido, o termo território pode confundir aqueles 

que trabalham na administração ou corpo técnico ou o público em geral. Assim é 

importante observar que o território é uma área delimitada, com finalidades pré-

definidas, sejam para atividades ou funções, normalmente, ligadas às questões de 

suporte físico (D’ABREU et al., 2011). Diferentemente, as paisagens expressam 

as características naturais dos territórios, como o relevo, solo e hidrografia. 

Refletem, também, as atividades humanas presentes e passadas, caracterizando as 

escolhas realizadas com o passar do tempo e o desenvolvimento das atividades 

dos agentes econômicos locais (RAYMOND et al., 2015). 

Considerando as diferenças e tomando os devidos cuidados com as 

definições, para a identificação e caracterização de paisagens com vistas ao seu 

ordenamento, de acordo com D’Abreu et al. (2011), os atributos das unidades de 

paisagem podem variar, regionalmente, o que leva alguns locais a possuir pesos 

maiores ou menores, exigindo uma avaliação de suas propriedades em cada caso. 

Durante o processo de definição das unidades de paisagens, não se devem utilizar 

parâmetros em excesso, pois apesar de haver muitas características intrínsecas a 

cada paisagem, deve-se evitar fragmentá-la em excesso, pois os trabalhos não 

devem ser limitados apenas às questões de ordenamento.  

Raymond et al. (2015) salientam que as melhorias nas técnicas de 

produção agrícola, silviculturais, industriais ou de mineração, urbanização, gestão 

do uso da terra, desenvolvimento dos transportes e da malha viária, turismo e 

recreação, além dos desastres ambientais, dentre outros fatores, são agentes 

transformadores das paisagens. Deste modo, a paisagem é o resultado de 

diferentes fatores que interagem, contribuindo para o desenvolvimento dos 
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territórios e ela mesma oferece uma forma de avaliar de maneira transversal e 

sistemática, todos os aspectos de um território e as ações que modelaram e, ainda, 

modelam sua área. 

Outro fator importante a ser considerado é a diversidade visual, que se 

relaciona com a quantidade de elementos presentes na paisagem, o seu design. 

Este fator é muito complexo e pode ser aplicado a todas as paisagens e seus 

elementos, tais como as florestas. Nos casos dos ambientes naturais, a maior 

diversidade possui benefícios, em relação à resistência das mudanças climáticas. 

Além disso, a maior diversidade pode ser atrativa, enquanto a menor diversidade, 

em alguns casos, pode causar monotonia visual. Porém isso não é uma regra, 

podendo a maior diversidade ser, visualmente, confusa, parecer confusa, caótica 

e/ou incoerente, da mesma forma que existem casos de paisagens com baixa 

diversidade e esta simplicidade pode ser a característica mais importante de 

algumas paisagens (FORESTRY COMMISSION, 2011). 

De acordo com a complexidade da biodiversidade, especialistas em 

recursos naturais são chamados para participar de processos de planejamento, 

análise e design, realizando dois papéis concomitantemente. Os profissionais 

trabalham como fonte de conhecimento e informação sobre algum recurso natural 

pré-definido (modo multidisciplinar), ao mesmo tempo, são membros de uma 

equipe que deve planejar, analisar e projetar ações para uma determinada área 

(modo interdisciplinar) (DIAZ; APOSTOL, 1992). O mesmo profissional 

interage com especialistas de uma dada área específica, relacionada aos recursos 

naturais e, posteriormente, conduz as questões levantadas para uma discussão com 

profissionais de outras áreas. Em nível operacional 

(PRUDENCIO; VIEIRA; FONSECA, 2014), este tipo de gestão sistêmica irá se 

suprir das necessidades de subsistência das populações locais, além de considerar 

os processos de ordenamento territorial. 
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O trabalho dos especialistas em recursos naturais, no mapeamento e 

conservação dos serviços ecossistêmicos, é importante para um desenvolvimento 

sustentável. Estes serviços estão diretamente ligados aos beneficiários e, 

consequentemente, aos desafios de sua implementação, que vão depender das 

escolhas que cada indivíduo faz em função de seus valores humanos 

(EGOH et al., 2007). Ainda, segundo o autor, pode-se incentivar a conservação 

utilizando os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA), que são, 

potencialmente, fortes para garantir áreas prioritárias para a conservação. Porém 

não se pode esquecer que muitos serviços são desconhecidos, sendo necessário 

muito trabalho de diferentes atores sociais para atender a todos os casos. 

O mapeamento dos ecossistemas ajuda os gestores do setor privado e 

público a tomarem suas decisões. Atualmente estes mapeamentos possuem altos 

níveis de precisão, exatidão espacial que, além de serem categóricos, facilitam o 

encontro de bons e maus setores, que estejam prestando os serviços 

ecossistêmicos. Não esquecendo que qualquer região da paisagem pode produzir 

vários serviços ecossistêmicos, a grande problemática passa a ser a gestão das 

paisagens de forma a maximizar o repasse para a população destes serviços e a 

minimizar as perdas de oportunidade de mercado (TROY; WILSON, 2006). 

Atualmente o sensoriamento remoto é utilizado, para a realização de 

avaliações estratégicas e análises multidisciplinares, obtendo uma grande massa 

de dados que podem servir a inúmeros objetivos. Entretanto, as imagens de satélite 

são somente uma variável a ser considerada para as pesquisas acerca da paisagem. 

Devem-se agregar mais informações ao contexto para que se tenha uma melhor 

visualização de sua globalidade (CASTILLO, 2009). 

Apesar de Raymond et al. (2015) descreverem a Metodologia do Altas de 

Paisagens que identifica, qualifica e as caracteriza, existem dificuldades acerca do 

mapeamento ecológico, que, inicialmente, estão concentradas na classificação, em 

decorrência da necessidade de caracterizar corretamente as unidades de paisagens. 
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Para auxiliar no processo, há os indicadores de classificação, utilizados 

juntamente com chaves de interpretação. Domon, Gariépy e Bouchard (1989), em 

seus trabalhos no sul de Gales, perceberam que a aplicação das chaves para a 

caracterização dos dados é difícil, além da possibilidade de conter erros. Estes 

autores verificaram que uma pequena alteração no processamento dos dados pode 

conduzir a enormes diferenças na interpretação, como, por exemplo, uma 

diferença de 5% em declive conduziu a um aumento aproximado de 45% na área 

da superfície de terrenos aráveis, enquanto, no caso de modificações nas pastagens 

melhoradas, uma diferença de 10%, resultou em um aumento de 134% da área. 

Em razão dos problemas encontrados, Domon, Gariépy e 

Bouchard (1989) destacaram dois elementos qualitativos, os quais são essenciais 

para o sucesso da classificação: a precisão do indicador de confiabilidade e as 

escalas de trabalho. O primeiro elemento qualitativo leva em consideração a 

relevância do problema do indicador de confiabilidade, que conduz à necessidade 

de se dispor de uma base a qual deve conter os dados em forma descritiva da área 

analisada. Estes dados devem permitir a reavaliação e atualização das 

interpretações dos estudos. Com isso, espera-se que a atualização se torne 

obrigatória. Além disso, com o passar do tempo, os indicadores podem ser 

melhorados, tornando possível uma reavaliação dos dados. Também, no caso de 

surgirem desentendimentos entre os gestores em relação às metodologias de 

classificações e ponderações utilizadas na pesquisa, seria possível refazer as 

classificações. O segundo elemento qualitativo considera a questão das escalas, 

utilizadas na pesquisa, que possuem características de utilização em diferentes 

níveis: a pequena escala que está associada à microlocalização; e as grandes 

escalas que estão associadas ao planejamento e direcionadas para a gestão do uso 

da terra. Alguns atribuem pouca importância às escalas de planejamento dos 

processos de uso da terra, o que pode levar a grandes prejuízos econômicos e 

ambientais. 
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No processo de identificação de valores paisagísticos, Droeven, Dubois e 

Feltz (2007) propuseram que, para um melhor entendimento das paisagens, estas 

devem ser vivenciadas e ou experimentadas, para, em seguida, proceder-se à 

identificação de suas simbologias para a população. Para isto, a população deve 

ser consultada por meio de entrevistas, além disso, devem ser feitos os 

levantamentos das apropriações simbólicas do passado, pelos inventários e 

mapeamentos até então realizados. Baseando-se na análise de todas as 

informações, podem-se definir as unidades de paisagens com maior precisão. A 

busca pelos espectadores das paisagens, juntamente com os diversos atores, irá 

auxiliar na identificação em campo dos lugares de maior relevância cênica, entre 

outras informações. 

Por fim, para a realização de estudos da paisagem, segundo 

Diaz e Apostol (1992), são necessárias equipes multidisciplinares relacionadas a 

inúmeras áreas do conhecimento, contando com profissionais que deverão 

preparar mapas de: vegetação, matas ciliares, estágios sucessionais, usos do solo, 

perturbações ambientais, padrões vegetacionais, efeitos e padrões do fogo na 

paisagem, e seus processos relacionados na região, atual e historicamente, dentre 

outros. Profissionais relacionados à silvicultura e utilização da madeira, para 

efetuarem o mapeamento das atividades e os objetivos na região de interesse. 

Profissionais relacionados à pesca e habitats ribeirinhos, além dos profissionais 

relacionados à hidrologia, solos, arquitetura paisagística, recreação, transportes, 

administração pública, dentre outros. Com o aperfeiçoamento desta estrutura de 

gestão dos recursos naturais, a qual passa a integrar informações inter e 

transdisciplinares das paisagens, tem-se a tendência de aprimorar o hábitat global 

dos indivíduos (PRUDENCIO; VIEIRA; FONSECA, 2014), o que significa 

melhores habitações, condições de trabalho, recreação, além da conservação dos 

serviços ecossistêmicos e das paisagens. 
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2.5. Dificuldades da Gestão: Utilização do Atlas da Paisagem 

 

No Brasil, os municípios podem elaborar legislação pertinente ao uso do 

solo, no sentido de regular o planejamento e direcionar o uso e ocupação tanto do 

solo como do subsolo, considerando a preservação de mananciais, contenção de 

encostas, preservação do patrimônio histórico, dentre outros objetivos 

(OURO PRETO, 2013). Porém, em se tratando de municípios, eles podem não 

contar com técnicos especializados em número suficiente, para que seja possível 

uma ação operacional. Os fragmentos florestais possuem uma ampla legislação e 

os técnicos especializados são poucos quanto à dimensão do território nacional. 

Para que seja possível obter uma compreensão da paisagem mais próxima 

do real, é necessária uma equipe interdisciplinar. Com base no grande volume de 

dados levantados, com os diferentes tipos de recursos disponíveis, os membros 

das equipes devem adquirir uma nova função, de cunho interdisciplinar, para 

reunir e condensar as informações de todas as equipes. As novas funções 

interdisciplinares é que serão responsáveis pela avaliação propriamente dita da 

paisagem, devendo, neste momento, associar os vários dados advindos dos 

recursos individuais para um entendimento mais aprofundado do local de 

interesse, como um ecossistema ou sistema ecológico. Doravante, criar objetivos 

padronizados que possam auxiliar na organização da paisagem, considerando os 

modelos top down e o seu oposto, bottom up. Desta forma, ajudando na evolução 

dos padrões do planejamento espacial da paisagem, objeto das pesquisas 

(DIAZ; APOSTOL, 1992).  

O maior problema da gestão integrada é o estabelecimento de novas 

responsabilidades aos indivíduos ou grupos ou comunidades locais, pois haverá 

necessidade de elevar a compreensão que possuem a respeito da paisagem e dos 

ecossistemas, os quais, normalmente, são restritos às idiossincrasias regionais 

(PRUDENCIO; VIEIRA; FONSECA, 2014). São as individualidades de cada 
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ator na evolução das paisagens que dificultam a eficiência de uma gestão neste 

contexto. Raymond et al. (2015) mostram que a operacionalização da 

Metodologia do Atlas de Paisagens faz com que os atores responsáveis pela 

transformação das paisagens interajam no contexto de suas questões, o que pode 

resolver dificuldades da gestão, antes que os problemas sejam criados. 

 

3.CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

A degradação dos recursos naturais é um problema recorrente em todo o 

mundo. A utilização destes recursos necessita de regulamentação, para que seja 

aplicável, o que, por sua vez, depende da vontade ou do interesse da população e 

dos gestores. Considerando a amplitude do problema, é possível notar que é 

necessário um grande esforço individual, com foco no conjunto social, para que 

seja possível compatibilizar as atividades econômicas existentes, ao longo das 

paisagens, com a necessidade de conservar recursos naturais vitais, históricos, 

culturais e paisagísticos.  

Desta forma, o presente trabalho empregou técnicas de análise da 

paisagem, utilizadas pelo Atlas da Paisagem e as adaptou à situação brasileira, 

especificamente, do Município de Ouro Preto, MG. Estudos de conservação com 

foco na paisagem são uma novidade no contexto brasileiro. Além disso, o 

município estudado é considerado um Patrimônio Cultural da Humanidade pela 

UNESCO e apresenta várias características fitogeográficas e socioambientais 

relevantes.  

Cada uma destas características apresentadas é protegida e 

regulamentada, porém o sistema como um todo não apresenta uma gestão 

integrada, apresentando falhas no seu desempenho e aplicação. Existe uma grande 

possibilidade de que os novos conceitos de gestão propostos pelo Atlas da 

Paisagem possam garantir a conservação dos recursos naturais, históricos e 
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socioambientais do Brasil, assim como ocorre no local onde foi criado e é 

fortemente aplicado. 
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RESUMO 

 

As paisagens são formadas por elementos físicos de ordem material e por 

elementos abstratos de ordem imaterial, assim sua gestão e planejamento deve 

considerar estes dois aspectos. Com o objetivo de compreender as paisagens do 

município de Ouro Preto, MG, foram identificadas e classificadas as apropriações 

pelos atores que atuam na paisagem, e ainda sua dinâmica entre 1.973 até 2.015. 

A pesquisa analisou a paisagem atual e sua evolução histórica, distinguindo as 

dimensões materiais e imateriais, a partir de viagens de campo, tipos de solos, 

relevo, declividade, drenagem, unidades de conservação, zoneamentos 

administrativos, áreas urbanas, recursos naturais, infraestruturas de transporte e 

de construção, imagens de satélite, e de entrevistas semiestruturadas. Como 

resultado obteve-se um mapa com as unidades de paisagens e suas subunidades, 

as quais possuem características distintas, com suas devidas definições. A 

paisagem possui limites contínuos, com várias escalas operacionais, impondo um 

grande desafio para a sua correta gestão. Os vários serviços ecossistêmicos 

gerados são de difícil mensuração, porém seus benefícios são utilizados por todos. 

A dinâmica da paisagem foi moldada por uma evolução lenta, ajustada às 

atividades minerárias, com inclusão de áreas revegetadas após cortes rasos e 

atualmente observa-se a inserção do turismo em determinadas regiões. Existe 

necessidade de tratamento distinto em cada unidade e subunidade, devido as 

peculiaridades encontradas em cada uma. Para a gestão territorial da paisagem é 

necessário a participação de todos os grupos que a compõem, integrando-os na 

política e na gestão sustentável dos ecossistemas que continuam a evoluir. 

 

 

Palavras-chave: Atlas de Paisagens. Paisagem Natural. Paisagem Construída. 

Elementos da Paisagem. Uso do Solo. 
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ABSTRACT 

 

Landscapes are formed by physical elements of material order and abstract 

elements of immaterial order, so their management and planning should consider 

these two aspects. Aiming to understand the landscapes of Ouro Preto, MG, the 

appropriation by the actors who work in the landscape was identified and 

classified, and also its dynamics from 1,973 to 2,015. The research analyzed the 

current landscape and its historical evolution, distinguishing material and 

immaterial dimensions, from field trips, soil types, relief, slope, drainage, 

conservation units, administrative zoning, urban areas, natural resources, transport 

and building infrastructure, satellite images, and semi-structured interviews. As a 

result, a map with the landscape units and their subunits, which have distinct 

characteristics, with their proper settings was obtained. The landscape has 

continuous boundaries with various operating scales, posing a major challenge for 

its proper management. The number of generated ecosystem services are difficult 

to measure, but its benefits are used by everyone. The dynamics of the landscape 

has been shaped by a slow evolution, set by mining activities, including 

revegetated areas after clearcuts and currently the inclusion of tourism in certain 

regions. Distinct treatment processing of each unit and subunit is needed, due to 

peculiarities found in each one. For territorial management of the landscape is 

necessary participation of all the groups that make up, integrating them in policy 

and sustainable management of ecosystems which continue to evolve. 

 

 

Keywords: Landscapes Atlases. Natural Landscape. Built Landscape. Landscape 

Elements. Land Use. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Há uma grande preocupação com as formas de utilização da terra, 

principalmente nos países em desenvolvimento como o Brasil. Existem muitas 

controvérsias geradas devido aos variados pontos de vista dos vários grupos 

sociais que constituem os agentes transformadores das paisagens. Esses grupos 

possuem constituições diversas, podendo estar direta ou indiretamente presentes 

na paisagem, além de pertencerem aos setores públicos ou privados. Para 

Luginbühl (2012a) as reinvindicações locais e regionais são o caminho para a 

evolução da democracia, as quais divergem da globalização dos grandes processos 

mercantis e financeiros, causando conflitos de interesses. Ações inovadoras no 

campo da política estão a serviço do bem-estar social e individual, ajudando os 

cidadãos, de qualquer parte do mundo, a pensar nas paisagens onde desejam viver. 

Os diferentes níveis de sensibilidade dos indivíduos, em relação aos meios 

de utilização dos recursos da paisagem, vão formar as políticas públicas de 

ordenamento e gestão territorial, assim como a proteção do meio ambiente. É 

necessário que haja integração do conceito de paisagem com as várias políticas de 

ordenamento do território, tais como culturais, ambientais, sociais, econômicas, 

dentre outras (CONSEIL DE L’EUROPE, 2000). Para que seja possível atingir os 

ideais do desenvolvimento sustentável, de modo que a conservação do meio 

ambiente seja alcançada plenamente, deve-se colocar em prática o planejamento 

e a gestão da paisagem, entendendo-se que ela é um mosaico que contém 

dimensões naturais, culturais, sociais e econômicas. 

A paisagem deve ser reconhecida por suas várias formas e amplitude. 

Existem aquelas paisagens de beleza excepcional ou raras, as paisagens 

cotidianas, que segundo Roger (1995) podem passar despercebidas do senso de 

percepção da realidade pela maioria dos indivíduos, e também existem as 

paisagens degradadas. Ao se reconhecer estas diferenças devemos levar em conta 
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todas as paisagens, expondo suas áreas para que haja maior atenção dos agentes 

gestores e autoridades competentes (RAYMOND et al., 2015) proporcionando 

melhor adequação nas tomadas de decisão. 

A compreensão das paisagens possui um sentido que se apresenta além da 

contemplação de belezas naturais ou de construções arquitetônicas, compreender 

as paisagens significa entender as culturas locais e regionais. Uma vez que é 

possível obter conhecimento cultural sobre as populações, pode-se entender como 

é realizada a gestão dos recursos naturais existentes em cada região, assimilando 

assim os meios utilizados nas políticas de gestão, em seus variados níveis de 

governo. As políticas de gestão são responsáveis pela execução dos projetos 

econômicos de interesses coletivos e individuais da sociedade, os quais vão 

transformar as paisagens. 

O município de Ouro Preto, MG possui características arquitetônicas 

singulares, belezas naturais raras, minerais de relevante interesse econômico, além 

de florestas, dentro e fora de áreas de preservação, as quais são de grande 

importância para a conservação (SILVA et al., 2015). A gestão e o planejamento 

da conservação do meio ambiente, sejam florestas, campos ou quaisquer outras 

fisionomias, devem respeitar as variadas escalas de levantamentos de dados, 

incluindo todas as especificidades de cada paisagem, para que seja possível uma 

conservação do meio ambiente de forma eficaz.  

Nesta pesquisa, criou-se as bases das principais abordagens sobre as 

raízes epistemológicas que constituem a paisagem do município de Ouro Preto, 

MG. Para tanto, elaborou-se um retrato das principais comunidades, identificando 

e classificando os tipos de representações e a apropriação das paisagens do 

município pelos indivíduos, assim como a dinâmica das transformações históricas 

e do uso do solo desde 1.973 até 2.015. 
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2. MATERIAL E MÉTODO 

 

A área do estudo foi o município de Ouro Preto – MG, localizado a 

114 km da capital de Minas Gerais, Belo Horizonte, nos limites das bacias do rio 

São Francisco (nascentes das unidades de planejamento SF3 e SF5) e Doce 

(nascentes das unidades de planejamento DO1 e DO2). O local possui um mosaico 

de áreas protegidas definidas pelo Sistema de Unidades de Conservação (SNUC) 

(BRASIL, 2000), composto por Unidades de Proteção Integral e de Uso 

Sustentável, como descritos por Silva et al. (2015). 

Os solos predominantes no município de Ouro Preto são Cambissolos, 

Latossolos e Neossolo Litólicos (FERNANDES FILHO, 2010). Possui clima 

Cwa e Cwb, de acordo com a classificação de Köppen-Geiger 

(ALVARES et al., 2013; PEEL; FINLAYSON; McMAHON, 2007). A 

vegetação é composta por fitofisionomias das Florestas Estacionais 

Semideciduais Montanas, dos Campos e dos Campos Rupestres 

(CARVALHO, 2008). 

Inicialmente foram realizadas análises da paisagem atual, com a 

finalidade de distinguir as áreas homogêneas segundo critérios da dimensão 

material proposto por Bertrand (1978); Raymond et al. (2015); Roger (1995), 

onde foram definidas as paisagens do município de Ouro Preto. Para esta fase da 

pesquisa utilizou-se imagens dos satélites RapydEye adquiridas em 2.011, viagens 

de campo, dados de geologia, pedologia, relevo, declividade, drenagem, áreas 

protegidas, zoneamentos administrativos da prefeitura de Ouro Preto, áreas 

urbanas, recursos naturais, infraestruturas de transporte e de construção 

(ANEXO II). 

Para a realização da pesquisa foram selecionados pontos de interesse da 

paisagem de Ouro Preto a partir de observação in loco e de entrevistas, além de 

dados a respeito das paisagens e dos atores que transformam a região. Foram 
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coletadas informações sobre o patrimônio construído e natural do município de 

Ouro Preto no Instituto do Patrimônio Histórico (IPHAN) e no Instituto Estadual 

do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA). 

Na sequência, avaliou-se a dinâmica da paisagem, a partir de 

levantamentos históricos juntamente com entrevistas à população (ANEXO I), 

com a finalidade de identificar e caracterizar as experiências locais. Desta forma 

foi possível compreender a apropriação da paisagem pelos indivíduos, na sua 

dimensão imaterial (LUGINBÜHL, 1998; RAYMOND et al., 2015). 

As entrevistas foram semiestruturadas com informantes chaves. Neste 

tipo de levantamento de dados o número exato de entrevistas é determinado 

durante a pesquisa. Foram levadas em consideração várias questões na decisão 

sobre o número de entrevistas a serem conduzidas, como: i) as fontes de dados 

qualitativos e quantitativos já utilizados para o diagnóstico; ii) a faixa de pontos 

de vista representados no diagnóstico; iii) o tempo e recursos disponíveis; e iv) a 

saturação dos dados (LAFOREST, 2009). Em condições ideais, a coleta de dados 

a partir de informantes-chave deve acabar quando é alcançada a saturação dos 

dados, ou seja, quando as entrevistas não fornecem mais novas ideias ou 

informações adicionais, pois a informação recolhida está sendo repetida. 

A condução das entrevistas foi baseada nos estudos de Droeven, Dubois e 

Feltz (2007); Laforest (2009); Luginbühl (1989); Luginbühl, Bontron e 

Cros (1994); Michelin (1998), onde foram escolhidos atores regionais de acordo 

com os critérios a seguir: políticos envolvidos na gestão do espaço, agricultores 

em atividade e aposentados, silvicultores, professores da região, gestores de 

associações rurais, gestores de áreas de conservação, turistas, e residentes de 

várias faixas etárias, níveis sociais e culturais. 

Para que os resultados desta pesquisa sejam indicativos de informações 

representativas do município, levantou-se diversos pontos de vista dos indivíduos. 

Foi empregada uma abordagem informal para que os entrevistados se sentissem à 
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vontade para relatar suas experiências, e para que fosse possível apreender o maior 

número de relatos e informações sobre as paisagens. As entrevistas foram 

gravadas na íntegra e posteriormente transcritas. 

Em relação à evolução recente da paisagem, a avaliação da dinâmica da 

organização espacial das paisagens contou com as informações descritas 

anteriormente em conjunto com as análises das imagens de satélite Landsat 

(TABELA 1), no período entre 1.973 e 2.015 (UNITED STATE GEOLOGICAL 

SURVEY, 2015). Optou-se por uma interpretação e análise visual das imagens 

(JIN et al., 2016; LIU et al., 2005), devido às grandes diferenças nas 

características técnicas das mesmas e das tecnologias dos sensores em cada 

período. 

 

Tabela 1. Relação de Imagens Landsat utilizadas nas pesquisas no município de 

Ouro Preto, MG. 

 

 

  

Satélite Órbita / Ponto Sensor Ano

Landsat 8 217-74 e 218-74 OLI 2015

Landsat 8 217-74 e 218-74 OLI 2014

Landsat 8 217-74 e 218-74 OLI 2013

Landsat 7 217-74 e 218-74 ETM 2011

Landsat 7 217-74 e 218-74 ETM 2006

Landsat 7 217-74 e 218-74 ETM 2001

Landsat 5 217-74 e 218-74 TM 1996

Landsat 5 217-74 e 218-74 TM 1991

Landsat 5 217-74 e 218-74 TM 1984

Landsat 1 233-74 e 234-74 MSS 1973
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3. RESULTADOS 

 

3.1. Município de Ouro Preto 

 

A região do município de Ouro Preto tem sua origem ligada a atividade 

minerária, desde a fundação da antiga Vila Rica, no tempo do ciclo do ouro. No 

município se encontram atividades agropecuárias, exuberantes belezas naturais 

incrustradas nas montanhas e vales, além de grande quantidade de patrimônios 

históricos que impulsionam o turismo. O município ainda concentra muitas 

unidades de conservação, formadas por florestas estacionais semideciduais 

montanas, campos rupestres e campos naturais (SILVA et al., 2015). As empresas 

que mais se destacam no local são a Alcan - Alumínio do Brasil S/A e a Vale 

(ROMANO, 2000), além da Gerdau e Samarco. Ouro Preto é oficialmente 

subdividido em treze distritos apresentados na Tabela 2, onde informa-se a área 

dos distritos, densidade populacional e a data oficial de criação de cada distrito. 

 

Tabela 2. Distritos de Ouro Preto-MG, com informações sobre área, população e 

data de criação. 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010). 

 

Distritos Habitantes Área  (km²) Data de criação

1. Sede (Ouro Preto) 40.916      101,82      401,85                8 jul 1.711

2. São Bartolomeu 730           145,70      5,01                    16 fev 1.724

3. Cachoeira do Campo 8.923        51,91        171,89                8 abr 1.836

4. Antônio Pereira 4.480        108,90      41,14                  3 abr 1.840

5. Glaura 1.418        64,80        21,88                  7 abr 1.841

6. Amarantina 3.577        59,56        60,06                  23 set 1.882

7. Miguel Burnier 809           177,40      4,56                    30 ago 1.911

8. Santo Antônio do Leite 1.705        34,15        49,93                  7 set 1.923

9. Santa Rita de Ouro Preto 4.243        167,60      25,32                  17 dez 1.938

10. Engenheiro Correia 403           41,16        9,79                    12 dez 1.953

11. Rodrigo Silva 1.080        81,57        13,24                  30 dez 1.962

12. Santo Antônio do Salto 1.068        49,10        21,75                  30 nov 1.992

13. Lavras Novas 929           38,59        24,07                  14 out 2.006

Densidade (habitante/km²)
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As áreas em florestas nativas na atualidade derivam de um longo período 

de regeneração natural das florestas nos últimos anos, principalmente na Área de 

Proteção Ambiental Estadual da Cachoeira das Andorinhas (APA Andorinhas) e 

na Floresta Estadual do Uaimii. O município de Ouro Preto de acordo com a 

pesquisa, distribui suas terras entre os usos agropecuários, silviculturas do 

eucalipto, grandes áreas naturais com florestas densas e campos, as atividades das 

minerações e as infraestruturas relacionadas ao transporte e habitações nas zonas 

urbanas e rurais. 

As zonas urbanas e rurais são bem distintas na maioria dos distritos. As 

paisagens destes locais se formaram diretamente influenciadas pela infraestrutura 

desenvolvida com as atividades ferroviárias, a produção de energia hidroelétrica 

e a indústria minerária ao longo da história. Suas paisagens também foram 

determinadas pelo uso da terra, pelos vários estilos arquitetônicos de habitação e 

pelas grandes instalações industriais. Além disso, foi notado uma dinâmica 

acentuada em algumas paisagens definidas por operações relacionadas às 

atividades econômicas. 

Atuando diretamente sobre os aglomerados urbanos do município de 

Ouro Preto e região, os movimentos populacionais e a urbanização ocorridos em 

vários períodos de fome que assolaram a região no passado, influenciaram na atual 

conformação e posicionamento destas aglomerações urbanas. As zonas urbanas e 

rurais são delimitadas oficialmente a partir de polígonos definidos no plano diretor 

do município (OURO PRETO, 2006), que é regido pela legislação municipal 

(OURO PRETO, 1990). 

A malha viária do município de Ouro Preto é composta por estradas 

pavimentadas e não pavimentadas, presentes em toda a sua extensão. Encontram-

se vários distritos com pouco tráfego, os quais, em alguns casos não estão ligados 

diretamente à sede por grandes rodovias, seja pela falta de pavimentação ou por 

não se ligarem diretamente aos centros economicamente ativos do município, 
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reduzindo o seu fluxo. Existem linhas férreas ativas, cujos trens atualmente são 

utilizados quase que exclusivamente na indústria de mineração, apesar de existir 

uma linha para o turismo e muitos indícios da estrutura da antiga malha férrea. 

As principais indústrias presentes no Município de Ouro Preto, são 

relacionadas à mineração, que apresentam maior participação na receita do 

município. Os outros setores importantes da economia estão ligados ao turismo, à 

silvicultura ligada a siderurgia, ao pastoreio e à agricultura de porte familiar ou de 

subsistência, e à educação, que desloca um grande contingente de estudantes para 

a sede. 

Diferentemente de muitos municípios brasileiros, Ouro Preto possui 

muitos limites administrativos internos. São 13 distritos e ainda aproximadamente 

54 subdistritos, os quais foram definidos ao longo da história de acordo com a 

utilização da paisagem. Embora tantos outros municípios brasileiros não possuam 

essa particularidade de serem grandes em área e com várias subdivisões internas, 

Ouro Preto possui sua gestão e planejamento pautados nestas unidades distritais, 

sendo que a sede possui a maior força na tomada de decisões no município. Após 

a sede nesta função administrativa, tem-se o distrito de Cachoeira do Campo, polo 

da região noroeste deste município. 

 

3.2. Unidades de Paisagem 

 

No Município de Ouro Preto, identificou-se 7 unidades de paisagens e 19 

subunidades (FIGURA 1), ao se utilizar uma escala de 1:50.000. Os nomes 

referentes a cada unidade (TABELA 3), tiveram como premissa a sua utilização 

pela população. 
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Figura 1. Unidades de paisagens e suas subunidades no município de Ouro Preto, MG. 
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Tabela 3. Nomenclatura utilizada para as Unidades e Subunidades de Paisagens, 

no município de Ouro Preto, MG. 

 
 

A primeira unidade PNP. (1) está relacionada com as questões históricas 

do Brasil, principalmente na subunidade PNP.SH (1.1), que possui uma grande 

área protegida pelo tombamento do conjunto arquitetônico e urbanístico da cidade 

de Ouro Preto. Esta região diferencia-se das subunidades PNP.ZR (1.2) e 

PNP.PA (1.3) pela grande malha urbana e histórica presente. A subunidade 

PNP.ZR (1.2) destacou-se por possuir a área rural do município ligada às 

atividades econômicas. Diferentemente das outras, a subunidade PNP.PA (1.3) 

está dentro dos limites da APA Andorinhas, possuindo um local com relevo 

adequado à expansão urbana, mas ao mesmo tempo é uma área de extrema 

importância para a conservação do Rio das Velhas, pois é aqui que estão suas 

nascentes. 

Unidades Subunidades Nome SIGLAS

1 PAISAGENS NATURAIS E PATRIMÔNIO HISTÓRICO DE OURO PRETO PNP.

1.1 Sede Histórica Ouro Preto PNP.SH

1.2 Zona Rural da Sede de Ouro Preto PNP.ZR

1.3 Parque das Andorinhas PNP.PA

2 SERRAS DE ANTÔNIO PEREIRA SAP.

2.1 Vale de Antônio Pereira SAP.AP

2.2 Pico do Frasão e Serras de Antônio Pereira SAP.FS

3 FLORESTAS E CAMPOS DE LAVRAS NOVAS E RODRIGO SILVA FCL.

3.1 Lavras Novas FCL.LN

3.2 Rodrigo Silva FCL.RS

4 PAISAGENS NATURAIS E PLANTADAS DE SALTO E SANTA RITA PSS.

4.1 Santa Rita de Ouro Preto PSS.SR

4.2 Santo Antônio do Salto PSS.SS

5 REGIÃO MAIS PLANA DE OURO PRETO RMP.

5.1 Cachoeira do Campo RMP.CC

5.2 Amarantina RMP.AM

5.3 Santo Antônio do Leite RMP.SL

5.4 Glaura RMP.GL

5.5 Engenheiro Correa RMP.EC

6 PAISAGENS FLORESTAIS – APA DAS ANDORINHAS PAA.

6.1 São Bartolomeu PAA.SB

6.2 Floresta do Uaimii PAA.FU

6.3 Campos da APA Andorinhas PAA.CA

7 PAISAGEM MINERÁRIA DE MIGUEL BURNIER PMM.

7.1 Minerações de Miguel Burnier PMM.MB

7.2 Limítrofe de Ouro Branco e Congonhas PMM.OC
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A segunda unidade de paisagem, SAP. (2), possui como principal 

diferencial em toda sua extensão oeste a grande serra da APA Andorinhas. A 

subunidade SAP.AP (2.1) destacou-se pela sua localização na parte mais baixa, 

onde estão presentes duas aglomerações urbanas, a Vila da Samarco e Antônio 

Pereira. Como Antônio Pereira é o vilarejo mais antigo, nomeou-se tal subunidade 

de Vale de Antônio Pereira. A subunidade SAP.FS (2.2) é uma região com grande 

intensidade de atividades minerárias. Esta subunidade limita-se de um lado no alto 

do Pico do Frasão e do outro, no alto da serra limítrofe do município de Ouro 

Preto. 

A terceira unidade de paisagem, FCL. (3), possui áreas naturais 

representativas e, portanto, recebeu 2 subunidades. Na subunidade FCL.LN (3.1), 

encontra-se no alto da montanha uma pequena área urbana, que apesar de ser 

histórica teve seu reconhecimento como distrito há pouco tempo. Toda essa área 

possui campos e recebe muita atividade turística. Diferentemente, na subunidade 

FCL.RS (3.2), tem uma área urbana maior, com mais áreas florestais e com sua 

evolução histórica ligada à ferrovia, sendo que apenas a estação de trem ainda 

existe. 

A quarta unidade de paisagem, PSS. (4), apresenta grande 

representatividade da silvicultura de eucalipto em meio as serras e às florestas 

naturais. A subunidade PSS.SR (4.1) possui grande concentração de plantio de 

eucalipto, além de ser reconhecida pelo artesanato em pedra sabão. Já a 

subunidade PSS.SS (4.2) apresentou um grande vale, uma pequena vila em meio 

as serras e poucas atividades econômicas, o que lhe conferiu um bom estado de 

conservação. 

A quinta unidade de paisagem, RMP. (5), possui a maior subdivisão, isto 

ocorreu principalmente devido ao uso do solo, que estabeleceu grandes diferenças 

entre as subunidades. Denominada de Região mais Plana de Ouro Preto, devido a 

este aspecto do relevo, esta unidade se destacou pela maior quantidade de 
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atividades antrópicas, aglomerações urbanas, turismo, mineração e, além disso, 

áreas conservadas que estão fora das unidades de conservação. A subunidade 

RMP.CC (5.1) é a região de maior influência política, maior densidade 

populacional, economicamente ativa e localizando-se às margens da Rodovia dos 

Inconfidentes. A subunidade RMP.AM (5.2) continua às margens desta rodovia, 

possui muita atividade agropecuária, o relevo favorece a produção de 

hortifrutigranjeiros e pecuária, além do turismo, tendo como principal atrativo o 

Museu das Reduções. A subunidade RMP.SL (5.3) assim como a anterior, possui 

economia baseada na agropecuária, com muitas pastagens ao longo dos caminhos. 

Apresenta médio tráfego, devido à proximidade com a Rodovia dos Inconfidentes. 

A subunidade RMP.GL (5.4) se destaca pelas belas paisagens, e abriga a vila de 

mesmo nome, a qual é um local muito procurado para o turismo ecológico e por 

aqueles que buscam paz e tranquilidade. A subunidade RMP.EC (5.5) apesar de 

encontrar-se neste local mais plano, possui apenas um pequeno aglomerado 

urbano, belas paisagens conservadas e apesar disso o turismo quase não ocorre 

neste local. 

A sexta unidade de paisagem, PAA. (6), engloba toda a APA Andorinhas 

juntamente com a área da Floresta do Uaimii, que lhes confere o maior diferencial 

em relação as demais unidades. A subunidade PAA.SB (6.1) destacou-se pela vila 

de mesmo nome, que possui data de criação muito próxima à da sede de Ouro 

Preto. Apesar de não haver tombamento do conjunto arquitetônico, como na sede, 

nesta existem muitos tombamentos individuais, favorecendo à proteção de um 

grande conglomerado. Esta vila é pequena, guardando grande quantidade de 

patrimônios históricos arquitetônicos e naturais, muito conservados, além de 

possuir uma produção de doces artesanais reconhecida internacionalmente. A 

subunidade PAA.FU (6.2), como o próprio nome diz é formada em sua quase 

totalidade por florestas nativas, apresentando pouco acesso viário e raras 

construções urbanas. A subunidade PAA.CA (6.3), apresenta como característica 
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marcante sua elevada altitude, sendo que sua parte mais baixa está a 920 m, indo 

até 1.900 m, com poucos acessos, muitas cachoeiras, e alguns fragmentos 

florestais. 

Na sétima unidade de paisagem PMM. (7) as principais características 

foram as grandes cavas das minerações, o alto tráfego de caminhões, a falta de 

pavimentação para acessar a sede de Ouro Preto, a baixa densidade populacional 

(TABELA 2). Apresentam-se também como peculiaridades desta unidade o fato 

da população residente utilizar serviços públicos nos municípios vizinhos e de 

praticamente não existir turismo. A subunidade PMM.MB (7.1) caracteriza-se 

pelas paisagens das cavas nas regiões campestres e ou florestais. Apesar do forte 

impacto visual causado pelas áreas desnudas da mineração ou erosões, esta 

subunidade conta com locais de belezas naturais. A subunidade PMM.OC (7.2) se 

diferenciou em todos os parâmetros das outras unidades de paisagem deste 

município. Localizando-se muito próximo aos municípios de Ouro Branco e 

Congonhas, o local é utilizado como área de suporte para as atividades minerárias 

realizadas na subunidade PMM.MB (7.1). 

 

3.3. Transformações das Paisagens a partir das Imagens de Satélite entre 

1.973 a 2.015 

 

A avaliação das imagens Landsat exibiu a manutenção de maciços 

florestais ao longo do período analisado. A silvicultura manteve um padrão de 

plantio e colheita, nos locais onde ocorrem, principalmente na subunidade 

PSS.SR (4.1). 

Os centros urbanos apresentaram manutenção estrutural, com um grande 

aumento de áreas de expansão nesta última década, concentrados principalmente 

na região do distrito de Cachoeira do Campo e na sede de Ouro Preto.  
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Na década de 1.980 as minerações se expressaram com padrões espaciais 

pontuais, porém com grande aumento da atividade a partir do ano 1.990 até 2.015, 

especialmente na região de Miguel Burnier e Antônio Pereira. 

Já as atividades agropecuárias não puderam ser bem avaliadas por estas 

imagens, devido à baixa resolução na década de 1.970. Nas décadas de 1.980, 

1.990 e 2.000 pode-se inferir informações sobre as mesmas a partir do cruzamento 

de dados levantados na pesquisa. Assim a partir da observação dos maciços 

florestais, silvicultura e minerações, sabe-se que neste período a agricultura 

manteve o padrão espacial na unidade RMP. (5) e subunidade PAA.SB (6.1). 

 

4. DISCUSSÃO 

 

O termo Patrimônio se expandiu para muitas áreas do conhecimento nas 

últimas décadas, para que pudesse descrever o modo geral ao qual nós 

consideramos o que recebemos de nossos antepassados e o qual deve ser 

transmitido aos nossos descendentes (WORLD COMMISSION ON 

ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT, 1987). Na paisagem, os elementos 

do patrimônio podem ser materiais ou imateriais, de interesse histórico ou natural. 

Em Ouro Preto, o valor patrimonial da paisagem é significativo, devido às grandes 

aglomerações arquitetônicas de interesse histórico e às manifestações culturais ali 

existentes, que influenciam a vida da população até hoje. 

A paisagem possui também muitos serviços ecossistêmicos, os quais são 

produzidos em qualquer região da mesma, com múltiplos serviços ao mesmo 

tempo (COMMON INTERNATIONAL CLASSIFICATION OF ECOSYSTEM 

SERVICES, 2011), este fato impõe um desafio na determinação das ações 

necessárias na gestão das Unidades de Paisagens e na maximização do retorno 

desses bens para a sociedade (TROY; WILSON, 2006). O município de Ouro 

Preto produz diversos serviços ecossistêmicos, os quais são de difícil mensuração. 
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Parte destes serviços é aplicado no município e parte além das fronteiras 

geopolíticas e das paisagens da região. 

 

4.1. Porque Unidades de Paisagem? 

 

A Metodologia do Atlas de Paisagens (RAYMOND et al., 2015) descreve 

as peculiaridades das paisagens, o modo como são percebidas pelos atores, como 

foram moldadas ao longo de sua história e como continuam a evoluir 

(ROCHE, 2009). Isso quer dizer que o Atlas pode ser utilizado em sua forma 

plena, inicialmente com levantamentos de dados sobre as características das 

paisagens, posteriormente proporcionando sensibilização dos agentes 

modificadores no município de Ouro Preto, sejam moradores, gestores, políticos, 

turistas, dentre outros. 

Entender a paisagem conduz o indivíduo a questionar sobre o meio onde 

vive e os motivos que levam tais eventos econômicos a ocorrer. Esta pesquisa 

identificou que a mineração está enraizada na construção das paisagens do 

município, influenciando diretamente os movimentos populacionais, a 

conformação dos maciços florestais, da agropecuária, das áreas urbanas, além de 

afetar os conflitos sociais do município. Para Raymond et al. (2015) a 

operacionalização do levantamento do conhecimento sobre a paisagem impede 

que vários conflitos ocorram, devido ao fato de se considerar os valores culturais 

dos indivíduos e suas representações das paisagens. Isto é, compreender todos os 

serviços que movimentam a economia e transformam as paisagens. 

 

4.2. Presença da Vegetação na Paisagem 

 

O relatório do desmatamento em Minas Gerais, entre os anos de 2.012-

2.013, obteve o maior percentual do país, porém no relatório seguinte, entre 2.013-
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2.014, ocorreu queda de 34% (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA; 

INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS, 2015). A análise 

destes levantamentos mostra que a área do município de Ouro Preto possui 

desmatamento sob controle, quando comparado a outras regiões do estado. As 

áreas florestais, nesse sentido, historicamente constituíram um padrão de 

estabilidade nesses conjuntos nas últimas décadas, assim como o patrimônio 

histórico arquitetônico, principalmente na sede histórica e dentro dos conjuntos 

urbanos das vilas do município. 

Os mosaicos formados na paisagem do município de Ouro Preto estão 

com estrutura conservada, isto ocorreu devido a aspectos ligados ao relevo mais 

acidentado (HERMUCHE; FELFILI, 2011), e à presença de Unidades de 

Conservação (UC) Federais, Estaduais e de outras áreas protegidas no município. 

Estas áreas protegidas possuem gestão muito atuante em Ouro Preto, o que 

garantiu a manutenção dos grandes maciços naturais de vegetação 

(SILVA et al., 2015), apesar de que, foi constatado durante a pesquisa, haver 

atualmente grande desaparelhamento do sistema de gestão destas áreas. 

Neste sentido, considerando a atual estrutura florestal e a posição 

geográfica das sub-bacias do Rio Doce e Rio São Francisco (DO1, DO2, SF3 e 

SF5) no município de Ouro Preto, torna-se de vital importância uma gestão e um 

planejamento adequados da paisagem. Regiões com alto nível de conservação 

devem priorizar a preservação (RAPPAPORT; TAMBOSI; METZGER, 2015), 

pois os recursos a serem disponibilizados para estes fins serão menores, e os 

benefícios da manutenção dos processos ecológicos são muito superiores quando 

comparados com os benefícios advindos de áreas degradadas que foram 

recuperadas.  

No caso do município de Outro Preto as subunidades PNP.PA (1.3), 

PSS.SS (4.2), RMP.EC (5.5), PAA.SB (6.1) e PAA.FU (6.2) se mantiveram com 

estrutura florestal mais densa, e a unidade PMM. (7), apesar de haver grande 
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cobertura florestal, mostrou um padrão temporal de retirada total da vegetação em 

grandes áreas, durante a operação das minerações. Silva e Peroni (2015) 

comentam que ao se comparar áreas sob influência das minerações com as de 

agricultura, as áreas mineradas possuem menor fragmentação na paisagem, fato 

que é notável também na subunidade PMM.MB (7.1). Mesmo apresentando-se 

com menor fragmentação das florestas, deve-se enfatizar que os processos 

ecológicos, a biodiversidade e as espécies endêmicas, após a mineração, se tornam 

deficientes ou inexistentes. 

Considerando que a base da vida e das atividades humanas está no 

equilíbrio dos ecossistemas, faz-se necessário planejar e gerir racionalmente os 

bens e os serviços oferecidos. Assim as características ideais dos ecossistemas se 

mostram essenciais para a manutenção do bem-estar dos indivíduos, além do 

desenvolvimento econômico e cultural (MILLENNIUM ECOSYSTEM 

ASSESSMENT, 2005; THE ECONOMICS OF ECOSYSTEMS AND 

BIODIVERSITY, 2015). Em contrapartida, as atividades humanas, 

principalmente a mineração de Ouro Preto, estão destruindo parte da 

biodiversidade, ao retirar toda a vegetação de determinados locais. Apesar disso 

existem casos como os que foram descritos por Barros et al. (2012), que ocorrem 

com baixo impacto ambiental, podendo ser comparados aos da subunidade 

PSS.SR (4.1). Além disso, as modificações na estrutura das florestas causam 

alterações na capacidade dos ecossistemas de produzirem grandes quantidades de 

bens e serviços, o que é extremamente difícil de mensurar. 

No passado, as sociedades de Ouro Preto não deram a devida importância 

aos ecossistemas, de maneira que eram constantemente subestimados e muito 

degradados. Fatos que levaram as antigas populações a viverem vários períodos 

de fome que conduziram a criação dos diversos distritos e ainda induziram 

migrações para os municípios vizinhos (SCHWARCZ; STARLING, 2015). 

Porém, atualmente pode-se prever com maior precisão as demandas das 
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sociedades em relação aos alimentos, água e energia. Diaz et al. (2015) ainda 

completam que é possível integrar estas demandas aos benefícios da natureza e 

melhorar sua relação com a população. Promover a conservação das paisagens e 

de sua biodiversidade irá proteger as sociedades, evitando a necessidade de 

investimentos econômicos advindos da escassez de bens e serviços ambientais, 

além é claro de proporcionar melhor qualidade de vida. 

Nas subunidades PSS.SS (4.2), RMP.EC (5.5) e PAA.FU (6.2) os 

fragmentos florestais, de acordo com as imagens Landsat, se mantiveram estáveis 

no período da pesquisa, apresentando as estruturas mais densas do município. Na 

unidade PMM. (7), apesar da recente expansão da exploração minerária 

(VALE, 2015), a área das florestas manteve a estrutura parcialmente contínua nos 

arredores das cavas. Porém com impactos ambientais relacionados à alta 

frequência do trânsito de caminhões, barulho dos maquinários da mineração, 

poeira, dentre outras perturbações ambientais constantes para a fauna e a flora. 

 

4.3. Dinâmica da Paisagem com Base Histórica 

 

As paisagens de Ouro Preto foram moldadas pela lógica produtiva 

(mineração, silvicultura, artesanato e indústria), estética (as grandes áreas 

protegidas pelos vários tipos de Unidades de Conservação), filosófica (o 

município é um polo cultural) e de desenvolvimento econômico (sempre ligadas 

à mineração), assim como a do desenvolvimento de recreação e de turismo. 

Conforme descrito por Schwarcz e Starling (2015), tudo isto é baseado em 

práticas históricas que datam da criação de Vila Rica com a descoberta do ouro, 

sendo resultado de uma evolução lenta. 

A geração de novas práticas de utilização do espaço natural, como o 

turismo rural, cultural, de descoberta, esportivo, contemplação, ou realização de 

caminhadas, ou criação de parques de lazer etc., são uma necessidade crescente 
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na cultura (CARNEIRO et al., 2015), as quais transformam a paisagem. Essa 

utilização do espaço, com as devidas intervenções e cuidados, pode vir a melhorar 

as paisagens de Ouro Preto, principalmente nas subunidades PNP.SH (1.1), 

SAP.FS (2.2), FCL.LN (3.1), RMP.GL (5.4), PAA.SB (6.1), PAA.FU (6.2) onde 

o turismo já ocorre. Além disso, novas práticas de utilização do espaço natural 

podem maximizar os vários serviços ecossistêmicos prestados pelas paisagens. 

Existem casos como nas subunidades PSS.SS (4.2), RMP.EC (5.5) e 

PAA.CA (6.3) onde as atividades turísticas podem ser incentivadas, devido às 

belezas naturais e ao estado de conservação, colaborando com a geração de 

recursos financeiros. O turismo se mostrou uma das principais formas de 

arrecadação de renda dos indivíduos locais, sendo mais expressiva para a 

população residente, do que a mineração, atividade que serve apenas a uma 

parcela específica do município. 

Nas subunidades PSS.SR (4.1) e PSS.SS (4.2) houveram as maiores 

diferenças entre os limites das unidades administrativas e as unidades de paisagem 

do município de Ouro Preto. Isto ocorreu devido à utilização do uso do solo, que 

detectou grandes diferenças entre o nível de atividade do pastoreio e da 

silvicultura, que são predominantes na subunidade PSS.SR (4.1). Também neste 

contexto, de acordo com a estrutura viária, o distrito de Salto e sua área urbana, 

estão praticamente isolados do resto do município de Ouro Preto. Apesar de 

haverem dois acessos, não pavimentados, apenas um é utilizado frequentemente 

pela população, pois os moradores da subunidade PSS.SS (4.2) relataram haver 

falta de segurança no outro caminho. Na vila de Salto, este isolamento geográfico 

se manifestou no sentimento da população, fato constatado durante as entrevistas. 

A população jovem desta subunidade PSS.SS (4.2) carece de oportunidades de 

emprego e renda, para viabilizar sua permanência, fazendo com que permaneça 

uma população mais idosa instalada. 
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Devido à baixa resolução espacial e radiométrica das imagens Landsat 

disponíveis, as atividades agropecuárias foram analisadas indiretamente. 

Observa-se que durante as últimas décadas desta pesquisa houve manutenção dos 

maciços florestais, aumento da atividade minerária e as atividades agropecuárias 

se mantiveram aproximadamente na mesma proporção nas unidades onde 

ocorrem. Esta atividade possuiu maior representatividade nas regiões mais planas 

do município, unidade RMP. (5), com menor proporção principalmente nas 

subunidades FCL.RS (3.2), PSS.SR (4.1) e PAA.SB (6.1). A categoria 

agropecuária, após a verificação em campo, caracterizou-se como pequenas 

explorações ou de subsistência. 

As representações das minerações nas paisagens foram expressivas 

principalmente nas subunidades PNP.ZR (1.2), SAP.AP (2.1), FCL.RS (3.2) e 

PMM.MB (7.1), apesar de serem encontradas minerações menores ao longo de 

todo o município. Considerando-se Miguel Burnier, um dos maiores distritos em 

área, o favorecimento desta atividade é evidenciado claramente pelo afastamento 

dos contingentes populacionais. Sua densidade populacional é de 

4,56 habitantes/km2 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2010), fato que diminuiu a força política de seus residentes, além 

de não existirem zonas de expansão urbanas e turismo de forma ativa. Para 

Costa e Engler (2008) o entendimento sobre a democracia ocorre através de seus 

governantes escolhidos pelo voto, circunstância que mantém esta paisagem sob a 

influência daqueles grupos que possuem maior representatividade no município. 

Esta realidade apresentada da unidade 7 a deixou sob o domínio daqueles que não 

residem na mesma. 

Os casos das unidades SAP. (2) e PMM. (7) são os mais importantes em 

relação a atividade minerária, pois nestas áreas praticamente não existem outras 

atividades econômicas significativas. Na unidade SAP. (2), ainda existe 

infraestrutura de moradia e lazer, já na unidade PMM. (7) os entrevistados 
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expressaram sentimento de abandono, devido à falta de atenção para com o distrito 

(Miguel Burnier), no que diz respeito a qualidade de vida e ao bem-estar da 

população naquela região. De acordo com Silva e Peroni (2015) a atividade 

minerária de ferro é essencial à existência da sociedade moderna e possui altos 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento de novas técnicas para 

minimização dos impactos ambientais. Porém, apesar da atividade minerária ser 

forte e participar ativamente da receita do município, constata-se na subunidade 

SAP.AP (2.1) e principalmente PMM.MB (7.1), que poucos indivíduos locais são 

beneficiados diretamente, a maioria fica apenas com o ônus provocado pela 

atividade, como a poeira, o barulho e o sentimento de rejeitados pelo meio onde 

vivem. 

O aumento da demanda por minérios ocorrida no mundo nas últimas 

décadas (VALE, 2015) influenciou a economia local, colocando a mineração 

como a variável dominante nas modificações das paisagens de Ouro Preto. Para 

Sachs (2012) o desenvolvimento econômico das próximas décadas será muito 

complexo, devido aos fatores ligados às mudanças climáticas, pois existe a 

possibilidade de algumas regiões sofrerem com impactos ambientais de grandes 

proporções, ondas de calor intensas, secas ou inundações. Estes fatores podem 

mudar drasticamente o comportamento dos indivíduos, os quais não tem controle 

sobre estes eventos, fato corroborado no município vizinho de Mariana, onde um 

grande impacto ambiental no Rio Doce, transformou instantaneamente toda a 

rotina da população ao longo do rio. O município de Ouro Preto, assim como de 

Mariana e muitos outros municípios brasileiros, não estão preparados para estes 

tipos de impactos ambientais de grandes proporções, independentes de serem 

causados pelo homem. 

Neste sentido, o desenvolvimento econômico mundial não pode ser 

definido com base apenas nas instituições políticas, assim como o 

desenvolvimento econômico local não pode permitir desestruturação das culturas 
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enraizadas ao longo de sua história. Esta é uma variável muito complexa, que 

exige uma análise excepcional, para que assim seja possível inferir quais outros 

fatores desempenham papel importante no desenvolvimento econômico 

(SACHS, 2012). Ainda segundo este autor, matérias políticas e governos ruins, 

podem destruir o desenvolvimento econômico, mas ressalta que a compreensão 

do desenvolvimento depende de manter a racionalidade em relação a veracidade 

do difícil entendimento dos processos globais e locais de evolução e propagação 

das ideias. As ideias influenciam os fluxos de desenvolvimentos das tecnologias 

ao redor de todo o mundo, através de uma infinidade de meios políticos, 

geográficos, econômicos e culturais. Estes fatores modificadores têm seus papeis 

percebidos a partir de observações nas transformações das paisagens locais, onde 

os efeitos são fortemente sentidos, apresentando as reais dificuldades de inserção 

das políticas de gestão. 

Neste trabalho, para a demarcação das Unidades de Paisagem utilizou-se 

uma escala de 1:50.000, onde foram integrados dados sobre cada paisagem in 

loco, o que permitiu melhor discernimento destas unidades e posterior 

detalhamento de suas subunidades. As análises utilizaram grupos distintos de 

dados, o que para Berardi et al. (2015) na caracterização de sistemas 

organizacionais de interesse, auxiliam na percepção do funcionamento dos 

sistemas ao longo das escalas, levando a entender as situações produtivas ou 

sinérgicas que sustentam ou derrubam a viabilidade dos sistemas percebidos. As 

escalas de trabalho influenciaram diretamente na fixação dos limites das 

paisagens, as quais quanto maior o detalhamento mais informações puderam 

influenciar em suas demarcações. 

Ao usar os princípios descritos na Metodologia do Atlas da Paisagem para 

definição das Unidades de Paisagem, notou-se semelhança em alguns limites. Os 

princípios metodológicos dos zoneamentos utilizados pelo município para a 

definição de seus próprios limites administrativos incluem muitas variáveis 
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físicas. O que distingue a Metodologia do Atlas da Paisagem está na inserção da 

dimensão imaterial (LUGINBÜHL, 2012b), o que tornou e torna cada paisagem 

única, além do fato dos limites das paisagens serem contínuos. 

Ao se pensar nos limites das paisagens como sendo contínuos, pode-se 

afirmar que as várias poligonais ao serem demarcadas poderão ser modificadas a 

partir da junção de novas atividades, ou com aumento e diminuição de atividades 

existentes, assim como a cultura regional pode ser alterada, levando a uma 

evolução da paisagem. Constata-se desta forma que as paisagens são dinâmicas, 

que elas se modificam, em alguns momentos, rápida e em outros lentamente. Para 

Berard et al. (2015); Ison, Collins e Wallis (2015) é necessário colocar ênfase na 

promoção das instituições interescalares encarregadas da integração e mediação 

nas diferentes escalas das paisagens. Dessa forma, deve-se exigir dos gestores, um 

monitoramento que inclua no decorrer do tempo, avaliações para determinar se os 

rumos tomados no passado estão em acordo com os princípios e diretrizes do 

município de Ouro Preto. Estes ideais devem estar pautados no desenvolvimento 

sustentável, evitando assim erros futuros, que dependendo da amplitude não 

poderão ser recuperados. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A dinâmica da paisagem expõe os mesmos mecanismos de utilização da 

terra, responsáveis pela construção da paisagem desde o surgimento da antiga Vila 

Rica. No município de Ouro Preto, as transformações da paisagem ainda são 

moldadas pela estrutura de base minerária. Atualmente uma nova dinâmica foi 

criada com a inserção da atividade turística, notando-se poucas mudanças na 

paisagem em relação às outras atividades econômicas e à conservação das 

florestas do município, no período desta pesquisa.  
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Apesar de existir atualmente maior planejamento e uma melhor gestão 

para minimizar os problemas de degradação dos ecossistemas, que, por 

conseguinte, afetam a biodiversidade da região, as divisas geradas pela atividade 

minerária estão longe de atender localmente os indivíduos residentes. 

As análises do município evidenciaram a necessidade de tratamento 

diferenciado à cada paisagem, devido às diferenças de constituição dos elementos, 

assim como das diferentes densidades populacionais, que interferem diretamente 

na representatividade política e nas decisões acerca da utilização da paisagem. 

O município de Ouro Preto, ao ser representado segundo as bases do Atlas 

da Paisagem, apresentou diferenças entre os limites das paisagens e os limites 

administrativos, fato que deve ser considerado nos futuros planejamentos, 

auxiliando na tomada de decisões dos gestores. 

Sugere-se que este estudo seja replicado, com a ampliação dos pontos de 

vistas das sociedades que vivem e utilizam as paisagens, para que seja possível 

uma melhor adequação e utilização do meio ambiente. A evolução da paisagem é 

dinâmica, exigindo monitoramento periódico com vistas ao desenvolvimento 

econômico sustentável, favorecendo o bem-estar das populações. 
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RESUMO 

 

O entendimento da complexa interação de elementos da paisagem pode melhorar 

a gestão da conservação do meio ambiente e das atividades antrópicas. O objetivo 

da pesquisa foi desenvolver uma metodologia que auxilie o planejamento e a 

gestão, compatibilizando conservação de áreas naturais com atividades 

antrópicas, no município de Ouro Preto, MG. A metodologia utilizou o algoritmo 

weighted overlay do programa ArcMap™, que faz uma ponderação entre os 

planos de informação. Neste trabalho utilizou-se como planos de informação a 

declividade, relevo, solo, apropriação da paisagem pelos indivíduos, presença de 

unidades de conservação, economia, tipo de gestão aplicada à preservação ou 

conservação das florestas e dos campos. Fez-se simulações de expansão das 

atividades antrópicas (contidas nos planos de informação) mais relevantes, em 

detrimento da redução das florestas, de acordo com suas localizações espaciais. 

Como resultado obteve-se um mapa com cinco pesos, os quais foram verificados 

em campo, com suas respectivas descrições. As mudanças físicas se produziram 

como reflexo da economia, promovendo impactos ambientais, principalmente 

aqueles relacionados às atividades minerárias, turismo, agropecuária e 

conservação das áreas naturais, todos necessitando idealmente de uma gestão 

compartilhada. As interações dos planos de informação simuladas ajudam a 

incrementar informações nos planejamentos futuros. A compreensão dos 

processos antrópicos e naturais, que ocorreram, seja por adensamento ou 

isolamento ao longo do território, podem auxiliar nas tomadas de decisões sobre 

os rumos conduzidos atualmente e na definição de propostas futuras. Notou-se 

que a paisagem necessita de uma gestão que crie alternativas sustentáveis para as 

atividades antrópicas. 

 

 

Palavras-chave: Modelagem Ecológica. Atividades Econômicas. Mineração. 

Turismo. Agropecuária. 
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ABSTRACT 

 

Understanding of the complex interaction of landscape elements, can improve 

conservation management of environmental and anthropic activities. The aim of 

the research was to develop a methodology to assist the planning and 

management, conciliating conservation of natural areas with anthropic activities, 

in Ouro Preto, MG. The methodology used the weighted overlay algorithm of 

ArcMap™ software, which is a balance among land use characteristics. In this 

work the classes slope, relief, soil, landscape of ownership by individuals, 

presence of protected areas, economy and type of management applied to the 

preservation or conservation of forests and fields were used. A simulation of the 

expansion of the most important human activities, at the expense of reduction of 

forests, according to their spatial locations was conducted. As a result, a map with 

five categories, which were verified in the field, with their descriptions were 

obtained. The physical changes showed to be a reflection of the economy, 

promoting environmental impacts, especially those related to mining activities, 

tourism, agriculture and conservation of natural areas, all requiring ideally a 

shared management. The interactions of the simulated classes help to increase 

information in future planning. Understanding of anthropic and natural processes 

which have taken place, either by consolidation or isolation over the territory, can 

assist in making decisions about the directions currently taken and in defining 

future proposals. It was noted that the landscape needs a management to create 

sustainable alternatives to anthropic activities. 

 

 

Keywords: Ecological Modeling. Economic Activities. Mining. Tourism. 

Agriculture. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A literatura apresenta inúmeras metodologias para a identificação e 

caracterização de paisagens, cada qual possuindo seus objetivos específicos para 

atender a determinados fins. Considerando ampliar a visão dos gestores sobre o 

meio onde vivem, ajudando a compreender a paisagem por completo faz-se 

necessário entender os efeitos interativos da quantidade e configuração dos 

habitats. Esta avaliação é complexa, indo além de apenas avaliar a diminuição da 

área florestal, pois existem muitas interações que não são lineares e possuem 

efeitos sinérgicos e antagônicos (VILLARD; METZGER, 2014). Além disso, 

deve-se compreender o entendimento do território por parte das pessoas, pois as 

mudanças de configuração dos habitats estão diretamente relacionadas às ações 

dos indivíduos sobre os recursos naturais e suas inter-relações 

(RAYMOND et al., 2015). 

Existe, neste sentido, a necessidade de implementar avaliações ambientais 

de forma estratégica, as quais venham a sustentar as decisões dos gestores, 

prevendo os impactos das políticas, planos e programas ambientais 

(PELLIN et al., 2011). Nesta lógica, considerar as principais atividades antrópicas 

realizadas sobre cada território se faz necessário, entendendo como é realizada a 

relação entre estas atividades, a conservação do meio ambiente e as perspectivas 

de crescimento a curto e longo prazo. 

A paisagem deve ser trabalhada em suas várias escalas, mas ainda carece 

de muita pesquisa, como o caso do entendimento sobre a influência da 

heterogeneidade espacial da diversidade biológica (RAPPAPORT; TAMBOSI; 

METZGER, 2015) que necessita de mais estudos. Com a inclusão do homem no 

espaço, essa compreensão vai requerer maior cuidado na avaliação de sua 

integração com os ecossistemas. A interferência do homem é inevitável e as atuais 

tecnologias podem ajudar a prever os rumos que a evolução da paisagem está 
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tomando, mas Larrue et al. (2013) ressalvam que as determinações para regular as 

utilizações da paisagem podem causar distorções entre os seus diferentes usos e 

os outros recursos presentes no território. 

Esta pesquisa desenvolveu uma metodologia simples e de baixo custo, 

com foco no planejamento e na gestão da conservação das áreas naturais presentes 

no município de Ouro Preto, MG. Para atingir este objetivo fez-se uma proposta 

para determinar a intensidade das atividades antrópicas, em uma escala municipal 

utilizando-se de ferramentas de geoprocessamento. Descreveu-se as atividades e 

os impactos ambientais principais na paisagem, para definir as indicações do 

direcionamento espacial municipal da gestão, com vistas a adequação de medidas 

conservacionistas ou para impulsionar as atividades econômicas. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

A realização do mapa temático para a definição das tendências de uso e 

crescimento do conjunto de atividades econômicas frente à conservação do meio 

ambiente do município de Ouro Preto, MG, teve como base as premissas do 

desenvolvimento sustentável (DIVISION FOR SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT, 2015). Analisou-se espacialmente informações de solo, 

relevo, declividade, apropriação da paisagem pelos indivíduos, presença de 

unidades de conservação, economia, tipo de gestão aplicada à preservação ou 

conservação das florestas e dos campos. Estes dados foram utilizados nos 

formatos de shape e raster, dentro dos limites do município, sendo processados 

pelos softwares Ecognition® (TRIMBLE, 2015) e ArcGIS® 

(ENVIRONMENTAL SYSTEMS RESEARCH INSTITUTE, 2015), com apoio 

do Laboratório de Estudos e Projetos em Manejo Florestal (LEMAF) da 

Universidade Federal de Lavras (UFLA). 
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Adotou-se as imagens RapidEye (alta resolução espacial de 5 m), do ano 

de 2011 (BLACKBRIDGE, 2015) para o estudo. Para o mapeamento do uso e 

cobertura do solo foi adotada a técnica de classificação orientada a objeto, 

utilizando o algoritmo de segmentação em multirresoluções do software 

eCognition, que controla os parâmetros de escala, forma, cor, compacidade e 

suavidade, constituindo-se em um procedimento muito utilizado em estudos 

relacionados às ciências da terra (WU; REN; NIU, 2014). Para a definição do 

tamanho dos segmentos que representam os objetos que compõem a paisagem em 

termos de uso e cobertura do solo no município de Ouro Preto, MG, foram 

efetuados testes com os valores de entrada dos parâmetros e após a avaliação dos 

resultados, definiu-se valores para os parâmetros escala, forma e compacidade. As 

classes de uso e cobertura do solo a serem mapeadas basearam-se nos usos do solo 

mais expressivos, segundo Silva et al. (2015): floresta estacional semidecidual 

montana, campos naturais, campo com afloramento rochoso, água, área urbana, 

eucalipto, pastagem, solo exposto, mineração e outros. Para auxiliar a 

separabilidade entre essas classes foram inseridos como parâmetros de distinção 

os valores médios da reflectância dos objetos em diferentes bandas, o índice da 

diferença da vegetação normalizada (NDVI), a razão entre bandas, o brilho entre 

bandas, o brilho (que é valor médio espectral de um objeto levando em 

consideração todas as bandas da imagem) e a máxima diferença (calculada pela 

diferença do valor mínimo de um objeto pelo seu valor máximo). A última etapa 

constituiu o processo de validação da classificação a partir das viagens de campo 

e da interpretação visual das imagens. O mapa temático resultante foi validado 

com uma matriz de confusão e um índice de Kappa, os quais fornecem valores 

percentuais de confiabilidade da classificação. 

A metodologia de avaliação dos locais prioritários para a conservação dos 

recursos naturais ou de exercício das atividades econômicas baseia-se na 

sobreposição de planos de informação. Para a definição das regiões e dos tipos de 
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investimentos a priorizar, fez-se uso das decisões hierárquicas de processos 

(CROSSMAN; BRYAN; KING, 2009), assim sendo, dando prioridades a 

determinadas regiões de acordo com sua atual organização espacial e social nas 

paisagens. Foram simulados limites de crescimento das atividades mais 

significativas do município, tais como as classes das matas, minerações, 

pastagens, áreas urbanizadas, plantações de eucalipto, restrições legais com ênfase 

à proteção (área de Proteção Integral, Sustentável ou fora destas), tipos de solo e 

classes de declividade. Para cada plano de informação foi dado um valor de 

influência (TABELA 1), atribuído para cada classe, sendo seu somatório de 

100%, o que proporcionou maior precisão nos resultados. 

 

Tabela 1. Influência dos planos de informação utilizados para a determinação da 

intensidade das atividades antrópicas no município de Ouro Preto, 

MG. 

Classes  Influência (%) 

Borda das Matas 15  

Declividade 10  

Proximidade das Áreas Urbanizadas 10  

Proximidade da Eucaliptais 15  

Proximidade das Minerações 15  

Proximidade das Pastagens 15  

Restrições legais para a proteção 10  

Tipo de solo 10  

Total 100  
 

Após a escolha das camadas a serem utilizadas, definiu-se os pesos para 

as classes mais significativas, de acordo com as tendências de crescimento 

(ARTIGO 1), adotando-se limites de distâncias pré-definidas a partir dos limites 

da urbanização, pastagens, minerações, plantações de eucalipto e floresta 

(TABELA 2). Foram utilizados cinco níveis de intervenção (pesos) para a 

simulação: o primeiro nível está relacionado à maior distância da perturbação 



82 

 

utilizada na simulação, por conseguinte, os locais com menores probabilidades de 

ocorrência de desmatamento ou de degradação. O quinto nível refere-se à maior 

proximidade com a classe analisada, relacionando-os às maiores chances de 

desmatamento ou de degradação. Para a classe das florestas também foram 

definidas cinco classes, porém em sentido inverso, da borda para o interior, pois 

nestas classes, as maiores possibilidades de desmatamento ou de degradação 

ocorrerem, estão em direção ao interior da floresta. 
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Tabela 2. Pesos para a proximidade dos limites das classes de uso do solo com 

maior significância, utilizados para o processamento do mapa temático 

de intensidade de atividades antrópicas no município de Ouro Preto, 

MG. 

Classes Distâncias Pesos Direção 

Urbanização 

000 a 100 m 

100 a 200 m 

200 a 300 m 

300 a 400 m 

400 a 500 m 

5 

4 

3 

2 

1 

borda para o 

exterior 

Pastagens 

000 a 100 m 

100 a 200 m 

200 a 300 m 

300 a 400 m 

400 a 500 m 

5 

4 

3 

2 

1 

borda para o 

exterior 

Minerações 

000 a 100 m 

100 a 200 m 

200 a 300 m 

300 a 400 m 

400 a 500 m 

5 

4 

3 

2 

1 

borda para o 

exterior 

Eucaliptais 

000 a 100 m 

100 a 200 m 

200 a 300 m 

300 a 400 m 

400 a 500 m 

5 

4 

3 

2 

1 

borda para o 

exterior 

Matas 

000 a 100 m 

100 a 200 m 

200 a 300 m 

300 a 400 m 

400 a 500 m 

5 

4 

3 

2 

1 

borda para o 

interior 

 

As restrições legais relativas às Unidades de Conservação de Proteção 

Integral (mais restritivas), Uso Sustentável (menos restritivas) e a parte exterior a 

estas áreas (BRASIL, 2000), foram consideradas com pesos distintos 

(TABELA 3). Os tipos de solo, apresentados na Tabela 4, possuem pesos mais 

restritivos para aqueles que possuem as maiores vulnerabilidades para a 

ocorrência de erosão, relacionados ao relevo onde se encontram no município de 
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Ouro Preto (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUÁRIA, 2006). A declividade recebeu peso maior nas classes mais 

planas, diminuindo até o quinto nível na classe mais declivosa (TABELA 5), 

sendo relacionada com a maior facilidade de desmatamento ou de degradação a 

partir das áreas mais planas (HERMUCHE; FELFILI, 2011). 

 

Tabela 3. Pesos das restrições legais para as Unidades de Conservação, utilizados 

para o processamento do mapa temático de intensidade de atividades 

antrópicas no município de Ouro Preto, MG. 

Restrições Legais Pesos 

Proteção Integral 1 

Uso Sustentável 3 

Área Restante 5 

 

Tabela 4. Pesos para os tipos de solos utilizados para o processamento do mapa 

temático de intensidade de atividades antrópicas no município de Ouro 

Preto, MG. 

Tipos de Solo Pesos 

Latossolo 5 

Cambissolo 3 

Neossolo Litólico 1 

 

Tabela 5. Pesos para as classes de declividade utilizados para o processamento do 

mapa temático de intensidade de atividades antrópicas no município de 

Ouro Preto, MG. 

Classes de Declividade (%) Pesos 

00 a 03 5 

03 a 08 4 

08 a 20 3 

20 a 45 2 

> 45 1 

 



85 

 

Os pesos ainda possuem sua fundamentação na Lei nº 18.030, de 12 de 

janeiro de 2.009 (MINAS GERAIS, 2009), que dispõe na sua estrutura a 

distribuição da parcela da receita do produto da Arrecadação do Imposto Sobre 

Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) pertencente aos 

municípios, conforme os fatores em estudo na simulação: área geográfica, 

população, patrimônio cultural, meio ambiente, municípios mineradores, recursos 

hídricos, turismo dentre outros. 

Para a geração do mapa temático com as cinco classes foi utilizado o 

algoritmo weighted overlay do programa ArcMap™ (ENVIRONMENTAL 

SYSTEMS RESEARCH INSTITUTE, 2008). Este algoritmo além da localização 

espacial, utiliza os pesos previamente definidos para cada nível e os valores de 

influência para cada classe especificada nos mapas temáticos. 

Para melhor compreensão da dinâmica da paisagem, de acordo com os 

planos de informação (ANEXO II) e as atividades antrópicas mais relevantes, 

utilizou-se, em parte, para as discussões, dados obtidos nas entrevistas do 

Artigo 1. 

 

3. RESULTADOS 

 

A imagem resultante da classificação utilizou o parâmetro de escala 

definido em referência ao tamanho médio das infraestruturas urbanas. Este 

parâmetro determinou o tamanho médio da imagem ou do objeto utilizado. Os 

parâmetros de segmentação obtiveram valores como se segue: escala do 

parâmetro = 250, forma = 0,3 e compacidade = 0,3. A acurácia global foi de 

90,60 % e o índice de Kappa de 0,9056. Os resultados da classificação foram 

testados a partir de observações em campo, no qual todo o mapa temático foi 

revisado, e onde se fez necessário, ele foi editado manualmente, com intuito de 

corrigir erros do algoritmo (FIGURA 1). 
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Figura 1. Mapa temático da classificação de uso do solo em 2.011 do município de Ouro 

Preto, MG. 

 

As classes definidas para este estudo foram as mais representativas do 

município. Com a classificação do uso do solo foi possível observar no mapa 

temático a predominância da classe Floresta Estacional Semidecidual Montana, 

seguida de Campo com afloramento rochoso e Pastagens (TABELA 6). O mapa 

temático onde se encontram as maiores influências das atividades antrópicas 

(FIGURA 2) mostra que a maior diversidade de atividades antrópicas está 

localizada nas áreas mais planas. Nos locais onde há presença de minerações o 

peso tendeu a menor concentração de atividades. No caso dos campos, que não 
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possuíram uma classe específica com pesos para a elaboração deste resultado, 

todavia a declividade explicou o seu uso intenso ou não. 

 

Tabela 6. Área e porcentagem das classes de uso do solo em 2.011 no município de 

Ouro Preto, MG 

 

 

Classes Área (km
2
) Porcentagem (%)

Floresta 586,2132      47,07                          

Campo Rupestre 317,8939      25,52                          

Pastagem 158,0978      12,69                          

Campo 86,6499        6,96                             

Eucalipto 35,9859        2,89                             

Mineração 16,7532        1,35                             

Urbano 16,4822        1,32                             

Outros 12,8811        1,03                             

Solo Exposto 7,7878          0,63                             

Água 6,7033          0,54                             

Área Total em Ouro Preto 1.245,4484 100,00                 



88 

 

 

Figura 2. Mapa temático com a variação da intensidade das atividades antrópicas no 

município de Ouro Preto, MG. Onde: peso 1 = locais com menor atividade antrópica e 

peso 4 = locais com mais atividade; peso 5 = não ocorreu devido a nenhum local do 

município concentrar atividades e ou altos níveis dos pesos para alcançá-lo. 

 

Constatou-se que todos os locais no mapa com Peso 1 se referem às 

maiores restrições possíveis e os locais de maior dificuldade de acesso para as 

atividades antrópicas, e assim possuem a maior distância de todas as classes 

utilizadas para a elaboração do mapa temática. 

Diferentemente, o Peso 2 contem grande influência de atividades de 

grande porte, as quais não permitiram a diversificação ou até mesmo as 

urbanizações nas suas proximidades. Ficando assim a atividade minerária como a 

principal influência nas paisagens, limitando para usos diversificados. 

O peso 3 possui características relacionadas a existência de atividades 

antrópicas, em alguns casos possuindo maior diversidade, porém com atividades 
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de pequeno porte. Estas atividades foram evidenciadas nas planícies, como o caso 

dos locais onde há produção de hortifrutigranjeiros. Além disso, possuem 

urbanizações, pastagens, minerações de menor porte (as vezes garimpo) e 

florestas menores. Em locais com maior declividade foi constatada a presença de 

eucaliptais, próximos às florestas e pequenas pastagens, configurando uma área 

intermediária de intensidade de atividades. 

Concentrando grande quantidade de atividades antrópicas, as áreas que 

receberam o peso 4 encontram-se mais próximas da maioria das classes utilizadas 

para a elaboração do mapa. Assim, estas áreas se configuram com muitas 

pastagens, eucaliptais, maiores aglomerações urbanas e com áreas mais planas. As 

áreas classificadas com peso 4 ao norte do município possuem maior influência 

de pastagens e as áreas mais ao sul possuem maior influência dos eucaliptais. 

Nenhum local foi classificado com peso 5, fato que ocorreu por não haver 

sobreposição o suficiente das classes e das faixas de peso com maior nível em 

valor capaz de alcançá-la. As áreas internas das grandes florestas se mantiveram 

fora do raio de influência proposto para a elaboração do mapa temático. As 

grandes minerações limitaram o uso da terra nas suas áreas de influência. Os dados 

mostram que o município divide o espaço entre as atividades selecionadas para o 

estudo, possuindo grandes áreas sob influência da atividade minerária e também 

da vegetação com estrutura densa, além das áreas de uso mais intenso com maior 

variação de atividades. 
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4. DISCUSSÃO 

 

4.1. Conservação do Meio Ambiente e da Paisagem 

 

A qualidade de vida da população está diretamente ligada aos benefícios 

advindos da natureza, os quais estão relacionados com a biodiversidade e a 

natureza (KAPHENGST et al., 2014). Considerando estes fatores, o mapa com as 

intensidades das atividades antrópicas possui suas características ligadas tanto à 

população, quanto à natureza. Neste sentido, para Bryan et al. (2010) a 

implementação dos planos de conservação normalmente fundamenta-se na 

avaliação ecológica e econômica, contrapondo o contexto da gestão que deveria 

ser social e ecológico. 

A gestão também possui um grande desafio relacionado à integração 

interdisciplinar dos pesquisadores que atuam nas paisagens, embora atualmente, 

aqueles que estão em início de carreira possuam maior treinamento com trabalhos 

interdisciplinares (RUPPERT-WINKEL et al., 2015). Porém, estes autores 

ressaltam a necessidade de colocar na liderança dos projetos, pesquisadores com 

profundo interesse em domínios interdisciplinares. Assim sendo, a análise 

conjunta dos dados a partir dos mapas temáticos necessita que os gestores 

responsáveis pelas tomadas de decisão tenham interesse em obter maior clareza 

sobre a paisagem, para que haja maior precisão nas suas decisões. 

A Figura 2 apresenta a efetividade das unidades de conservação para a 

preservação do meio ambiente (BRASIL, 2000). O peso 1 representa o interior 

das principais unidades do município, mais ao norte com a Floresta Estadual do 

Uaimií e a Área de Proteção Ambiental (APA) Estadual Cachoeira das Andorinhas 

e, ao sul com o Parque Estadual do Itacolomi, o Monumento Natural Estadual do 

Itatiaia e o Parque Estadual da Serra de Ouro Branco. A utilização da Lei 

nº 18.030, de 12 de janeiro de 2.009 (MINAS GERAIS, 2009) foi muito 
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satisfatória para a definição dos pesos. Esta lei recomendou o uso do maior peso 

para unidades de proteção integral e para as Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural - RPPN, metade para as unidades de uso sustentável e o menor peso para 

áreas localizadas fora destas. 

As Figuras 1 e 2 mostram a paisagem de Ouro Preto, onde observam-se 

grandes regiões aparentemente bem estruturadas em relação à cobertura da 

vegetação existente, sem diferenças fundamentais, assim como encontrados por 

Rezende et al. (2010); Silva et al. (2015). Entretanto, estudos complementares 

devem ser realizados para ampliar o conhecimento sobre a qualidade e a 

biodiversidade destas florestas, pois sabe-se que a Floresta do Uaimii que está 

parcialmente no Peso 1, é uma floresta nova em processo avançado de 

regeneração, após várias décadas de cortes rasos na região. Ao mesmo tempo o 

Parque Estadual do Itacolomi é um local de extrema importância e com alta 

biodiversidade, também com parte de sua área no Peso 1, ou seja, uma região 

destinada à conservação do meio ambiente e da paisagem 

(DRUMMOND; MARTINS; TANIGUCHI et al., 2007). 

O mapa de intensidades de atividades antrópicas deve ser atualizado após 

certo período, para que seja possível avaliar a dinâmica das atividades na 

paisagem. Analisando-se a evolução recente das atividades antrópicas e das áreas 

conservadas a partir das viagens de campo e imagens de satélite históricas, notou-

se que a cada cinco anos podem ser percebidas as maiores diferenças na escala 

municipal. Fan, Wang e Wang (2008) trabalharam por cinco anos analisando o 

uso da terra e detectaram muitas transformações em suas áreas, com ressalvas 

quanto à utilização dos dados para um planejamento de longo prazo, onde seria 

necessário maior tempo de recorrência para se obter melhor precisão nas decisões 

dos gestores. 

Este tempo para recorrência de cinco anos fundamentou-se ainda na 

análise das transformações na paisagem, como observado o aumento de uma das 
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cavas de mineração, que no período de 2.000 a 2.005, cresceu de 0 a 5 km de 

diâmetro no distrito de Miguel Burnier, com Pesos 2 e 3. Também foi observado 

que a silvicultura do eucalipto obteve aumento na região de Santa Rita de Ouro 

Preto, em detrimento de uma modesta área ocupada por pastagens. Além das 

urbanizações que se desenvolveram, principalmente nas regiões dos distritos de 

Cachoeira do Campo e Amarantina, que se concentram nos Pesos 3 e 4. As 

mudanças físicas nas paisagens do município são o reflexo da economia, que 

proporcionou profundas transformações, exigindo assim que a localização e a 

intensidade das atividades antrópicas sejam fatores importantes para o 

entendimento da paisagem. Para Luginbühl (2012) a paisagem deve ser trabalhada 

em sua transversalidade, o que inclui também a economia, mas reforça a 

necessidade de se agregar mais perspectivas sociais e ecológicas aos contextos. 

 

4.2. Utilização da Paisagem pela População 

 

O conteúdo mais relevante discutido pela economia está relacionado ao 

crescimento econômico e ao bem-estar da sociedade, tema que foi tratado por 

Adam Smith, que analisou a dinâmica da riqueza das nações (UCAK, 2015). A 

complexidade da paisagem deve ser considerada em sua transversalidade, mas na 

realidade a conservação do meio ambiente é representada apenas pela presença de 

florestas ou outras áreas naturais, aludida à um problema, ao invés de sua real 

condição vital à humanidade. No caso do município de Outro Preto as atividades 

de conservação se limitam às unidades de conservação e obrigações mínimas 

previstas no Código Florestal (BRASIL, 2012), neste caso, condições mínimas 

que não são alcançadas em alguns casos. Havendo assim, uma população receosa 

em discutir abertamente a utilização da paisagem, o que dificulta que se alcance 

um crescimento econômico sólido e se almeje um bem-estar social saudável. 

A região de Ouro Preto possui histórico de degradação da paisagem desde 
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o século XVIII (ANDRADE, 2008), onde parte destes problemas podem ser 

observados a partir das erosões e do histórico de cortes rasos das florestas. A 

dinâmica de uso pelos atores transformadores da paisagem, desde os primórdios 

da criação do município, é baseada ao redor das atividades minerárias 

(SCHWARCZ; STARLING, 2015), assim sendo, grande parte das atividades que 

compõem os cidadãos das gerações atuais é vinculada a esta. Nenhum 

investimento real é direcionado à diversificação das atividades econômicas, visto 

que o Peso 5 sequer ocorreu, não sendo necessário um grande desastre ambiental, 

como ocorrido no município vizinho de Mariana em 2015 

(PORTAL BRASIL, 2015), para anunciar uma crise de grandes proporções na 

região de Ouro Preto. Assim sendo, a dependência econômica da mineração, 

condicionada ao longo da história do município, é indicativa de futuras 

adversidades (REIS, 2012). 

Em se tratando do patrimônio histórico, os moradores relatam 

investimentos na reforma dos patrimônios, com impostos advindos da atividade 

minerária, as quais são realizadas com intervalos de tempo, que não são adequados 

à conservação patrimonial. Na mesma linha de falta de subsídios pelo município 

estão as culturas agrícolas, a produção de leite e a fruticultura, que são pequenas. 

Neste sentido Carvalho e Gallo (2012) propõem a elaboração e implementação de 

programas de fomento à produção e comercialização, melhoria da infraestrutura 

produtiva, fomento à agregação de valor aos produtos, aquisição de equipamentos, 

além da assistência técnica adequada. Todos esses procedimentos deveriam ser 

implementados nas regiões classificadas com Peso 3 e 4, devido à maior 

concentração de pessoas e menor influência das atividades minerárias. Estas 

propostas também devem respeitar as diretrizes do Sistema de Unidades de 

Conservação – SNUC (BRASIL, 2000), nos locais onde existem as Unidades de 

Conservação. 

A construção da gestão do município de Ouro Preto, o conduziu a ser 
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dependente da atividade minerária, particularidade que na prática cria grandes 

problemas para a conservação. Igualmente há uma desproporcional dependência 

pela biodiversidade, nos casos das famílias pobres, para a manutenção das 

necessidades diárias (THE ECONOMICS OF ECOSYSTEMS AND 

BIODIVERSITY, 2010), que no município são representados pelo garimpo, 

agricultura e pecuária de subsistência, presentes nos pesos 3 e 4. A agricultura, a 

pesca e a silvicultura são atividades dominantes no mundo, com cerca de 37% da 

força de trabalho, e no Brasil, correspondendo a 15,70% (CENTRAL 

INTELLIGENCE AGENCY, 2013). Da mesma forma, no município estas 

atividades representam grande parte da ocupação dos moradores e do espaço, 

exigindo atenção na regulação e fiscalização. 

Estas dependências elevadas, acabam sendo as principais responsáveis 

pelas grandes degradações ocorridas nas paisagens. Analisando o Atlas de 

Desenvolvimento Humano do Brasil, dados do município de Ouro Preto apontam 

que 20% dos mais ricos detém 55,55% da riqueza (PROGRAMA DAS NAÇÕES 

UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO; INSTITUTO DE PESQUISA 

ECONÔMICA APLICADA; FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2013). Neste 

sentido, nota-se que existem problemas com a adequação da distribuição da renda, 

que, por conseguinte acabam favorecendo a manutenção deste cenário e o 

aumento da degradação da paisagem. Pode-se ainda acrescentar que a partir das 

transformações sociais são realizadas alterações no território, devido ao caráter 

dinâmico das paisagens, que com o tempo modificam-se em função da sociedade 

e dos mosaicos espaciais (SANTOS, 2008), presentes no município. 

A conservação do meio ambiente necessita que as divisas geradas sejam 

melhor distribuídas, de forma que a população receba meios para entender a 

paisagem onde vive e criar novas alternativas de geração de renda, que devem 

promover ao mesmo tempo um meio ambiente conservado. Assim sendo, 

trabalhar a paisagem ajuda os gestores a pensar nas melhores alternativas para 
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solucionar os problemas encontrados (RAYMOND et al., 2015) e, com o tempo, 

a evolução das tecnologias tendem a suprir as demandas geradas pela degradação 

do meio ambiente. 

Outra atividade que recebeu relevância no município de Ouro Preto é o 

turismo que, entretanto, não é bem regulamentado, e, desta forma, possui grande 

participação na degradação que pode ser observada a partir dos vários níveis de 

erosão presentes nos campos (SILVA et al., 2015). O turismo é muito forte nas 

áreas localizadas nos pesos 2 e 3, ressaltando que se observou que a atividade é 

influente principalmente nas áreas onde as grandes minerações diminuem sua 

influência. 

Os empregos gerados pela atividade minerária favorecem aos indivíduos 

além dos limites do município, contribuindo fortemente para a economia 

brasileira, porém essa situação só aumenta a dependência pela atividade. Os 

rendimentos obtidos com a atividade minerária pelo município são evidenciados 

ao se observar que entre 2.008 e 2.010, período em que a arrecadação de ICMS 

oscilou entre 35% e 40% (CARVALHO et al., 2012). Porém, estes rendimentos 

obtidos por parte do município tornam-se baixos, tendo em vista a degradação 

causada à paisagem e a sociedade local. Fato que poderia ser minimizado 

revertendo os rendimentos atuais na diversificação das atividades antrópicas e 

fortalecendo as comunidades locais com foco no desenvolvimento sustentável. 

 

4.3. Critérios e Medidas com Vistas a Conservação da Paisagem 

 

Partindo destes pontos de vista, as melhores formas de conservar o meio 

ambiente dependeriam de investimentos municipais relacionados ao fomento de 

pequenos e médios produtores do município, por meio de incentivos à 

diversificação das atividades antrópicas, além de melhorar a capacitação do corpo 

técnico existente na prefeitura (INTERNATIONAL COUNCIL FOR SCIENCE; 
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INTERNATIONAL SOCIAL SCIENCE COUNCIL, 2015). Estas ações iriam 

resultar no aumento das oportunidades de emprego para a população nas regiões 

com Peso 3 e 4. Ao mesmo tempo incentivar a conservação com Pagamentos por 

Serviços Ambientais, principalmente nas regiões com Peso 3, fomentar em todo o 

município a conservação das Áreas de Preservação Permanentes (APP) e de 

Reservas Legais (RL) existentes, pois estas áreas estão fora das unidades de 

conservação e possuem maiores problemas de conservação. As APP e RL têm seu 

valor aumentado ao se considerar as unidades de conservação existentes nas 

proximidades, pois elas acabam servindo de corredores ecológicos ou trampolins 

(step-stones), entre os fragmentos florestais (BRASIL, 2000). 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Os resultados da utilização da metodologia são importantes para a 

definição da atual intensidade das atividades antrópicas na paisagem, assim como 

para os futuros planejamentos. O mapa de uso do solo utilizado conjuntamente 

com o de intensidade das atividades antrópicas, melhorou o entendimento da 

complexidade da paisagem, devido à agregação de informações sociais, as quais 

são únicas em cada paisagem. 

A utilização desta metodologia ao longo dos anos poderá agregar mais 

classes de atividades, em função das modificações das atividades antrópicas. O 

entendimento da localização espacial dos processos antrópicos, seja por 

adensamento ou isolamento de atividades, ajudou a compreender a atual paisagem 

do município de Ouro Preto. Pode-se incluir outras atividades não descritas nesta 

pesquisa, ou aquelas com menores escalas, de acordo com o interesse dos gestores 

e dos atores transformadores da paisagem. 

As medidas para a melhoria da gestão a partir da criação de alternativas 

de atividades antrópicas possuem obstáculos complexos, porém, se alcançadas 
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podem obter benefícios reais à longo prazo. As propostas descritas podem 

diminuir as dependências das famílias vulneráveis economicamente da 

biodiversidade e da atividade minerária de grande porte. Auxiliando assim na 

conservação da paisagem em sua totalidade, a qual inclui os ecossistemas vitais à 

humanidade, além de todos os seus bens materiais e imateriais. 
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RESUMO 

 

As ações antrópicas interferem na integridade da biodiversidade, modificando o 

fornecimento de serviços ecossistêmicos, fato que, exige uma gestão adequada 

para manter as propriedades vitais dos ecossistemas. Assim, esta pesquisa avaliou 

vários grupos sociais do município de Ouro Preto-MG, com vistas à concepção de 

uma paisagem sob a ótica do desenvolvimento sustentável. A partir de 

levantamentos secundários e primários das últimas décadas, principalmente após 

1.990, analisou-se as relações entre meio ambiente, gestão e atividades 

econômicas do município. Foram analisadas arrecadações de impostos, imagens 

de satélite, informações advindas de entrevistas com os diversos atores que 

modificam e transformam o território, fazendo assim, um balanço entre as 

paisagens construídas e as demandas da sociedade e dos ecossistemas. Existem 

grandes entraves para a melhoria do bem-estar da população residente e da 

integridade dos ecossistemas. A atividade turística carece de estruturação, sendo 

um nicho constituído por uma parcela específica da população. O sistema 

agropecuário é de subsistência, apresentando problemas para o seu 

estabelecimento, devido à baixa capacidade de suporte dos solos e as altas 

declividades. A arrecadação financeira é alta e fortemente atrelada à mineração. 

O município apresenta grande potencial para o desenvolvimento de projetos de 

Pagamentos por Serviços Ambientais, existindo, contudo, lacunas para a gestão 

compartilhada. 

 

 

Palavras-chave: Cenários Socioeconômicos. Paisagem. Economia Ambiental. 

Conservação Ambiental. Pagamento por Serviços Ambientais. 
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ABSTRACT 

 

Human actions interfere with the integrity biodiversity, modifying the provision 

of ecosystem services, a fact that requires proper management to maintain the vital 

properties of ecosystems. Thus, this study evaluated various social groups of Ouro 

Preto, MG, considering the design of a landscape from the perspective of 

sustainable development. From secondary and primary surveys of the last 

decades, particularly after 1,990, the relationship between environment, 

management and municipal economic activities was analyzed. Tax collections, 

satellite images, data from interviews with the various actors that modify and 

transform the territory were analyzed, obtaining, thus, a balance between the built 

landscape and the demands of society and ecosystems. There are major obstacles 

to improving the welfare of the resident population and the integrity of 

ecosystems. The tourism lacks structure, being a niche consisting of a specific 

portion of the population. The agricultural system is subsistence, presenting 

problems for their establishment due to low soil bearing capacity and high slopes. 

Financial revenue is high, but strongly linked to mining. The city has great 

potential for development of payments for environmental services projects, 

however, gaps for shared management exists. 

 

 

Keywords: Socioeconomic Scenarios. Landscape. Environmental Economics. 

Environmental Conservation. Payment for Environmental Services. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A biodiversidade é a variedade da vida, incluindo a variação entre os 

genes, as espécies e as características funcionais, normalmente medida a partir da 

riqueza, uniformidade e da heterogeneidade das formas de vida 

(CARDINALE et al., 2012). Esta biodiversidade influencia as funções do 

ecossistema (FLYNN et al., 2011), as quais são relacionadas aos processos 

ecológicos que controlam os fluxos de energia, nutrientes e matéria orgânica, 

através do ambiente. A biodiversidade está presente em todos os ecossistemas, 

interagindo com as funções destes e criando um conjunto de benefícios 

necessários à humanidade, os chamados serviços ecossistêmicos 

(MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). 

As ações antrópicas sobre o meio ambiente afetam a capacidade de 

suporte de uso da terra, por conseguinte, à longo prazo a estabilidade das 

comunidades (BLÜTHGEN et al., 2016), resultando na perda de biodiversidade e 

das funcionalidades dos ecossistemas. Para garantir a conservação do meio 

ambiente, a gestão integrada dos recursos naturais deve prever os impactos 

ambientais (PEREIRA et al. 2014), ter prudência na instalação de projetos e 

empreendimentos, promovendo assim o funcionamento do sistema de forma 

eficiente. Os diagnósticos ambientais devem possuir foco em avaliações sobre 

efeitos cumulativos e sinérgicos, sendo que para Valera (2012) estes efeitos são 

menosprezados, necessitando de aprimoramento para que os procedimentos dos 

licenciamentos ambientais no Brasil não desrespeitem os conceitos do 

desenvolvimento sustentável. 

Considerando a complexidade dos assuntos a serem tratados na 

implementação de possíveis soluções, mitigações e ou compensações de impactos 

ambientais, que possam vir a ser causados, faz-se necessário trabalhar a paisagem, 

devido ao seu caráter abrangente. Berlan-Darqué, Luginbühl e Terrasson (2007) 
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destacam que a paisagem responde à diversos objetivos, requerendo 

essencialmente ser identificada e caracterizada, conduzindo a uma melhor 

compreensão da demanda social, posteriormente projetando um cenário futuro e 

oportunamente avaliando as políticas e seus efeitos sobre a mesma. 

A integração de fatores sociais e ambientais é necessária para que haja 

minimização dos riscos de impactos dos projetos ambientais, com um 

levantamento de dados mais complexo e dinâmico, implementando-se modelos 

de desenvolvimento que permitam avaliar impactos que são cumulativos e 

sinérgicos (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2006). A compreensão da 

diversidade de conhecimentos em vários domínios pode contribuir para a 

efetivação de uma abordagem holística, nunca alcançada, embora exista a 

intenção do entendimento global da paisagem 

(LUGINBÜHL; TERRASON, 2013). 

Existem instrumentos de gestão em desenvolvimento, como o caso dos 

pagamentos por serviços ambientais (PARRON et al., 2015), que podem ser 

implantados em diversos contextos, para atender às questões sociais das 

populações que têm potencial para fornecer os variados serviços. Para 

Muradian et al. (2010) os grandes problemas deste instrumento estão relacionados 

às incertezas em relação à responsabilidade na prestação dos serviços, devido à 

complexidade biofísica associada entre os usos da terra e os serviços 

ecossistêmicos. 

Para Euclydes (2013) a análise das políticas ambientais fundamentadas 

em instrumentos econômicos na região do quadrilátero ferrífero, pode contribuir 

substancialmente para o entendimento dos limiares e a viabilidade do 

funcionamento dos instrumentos de gestão. Nesse sentido, a região de Ouro Preto 

no século XVIII mostrava uma paisagem degradada, apresentando rios 

assoreados, matas destruídas, solos erodidos com vegetação rasteira e daninha, 

além das montanhas decompostas e uma população dividida entre classes sociais 
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bem distintas (ANDRADE, 2008). Como no passado, as principais atividades 

antrópicas desta região se mantêm, havendo como diferencial a agregação das 

Unidades de Conservação e melhorias nas tecnologias de mineração de médio e 

grande porte. Para Varajão e Diniz (2014), a intensidade das atividades antrópicas, 

resultante de mais de 300 anos, deve aumentar. Assim sendo, as degradações do 

passado, necessitam ser minimizadas, planejando-se as atividades futuras, 

entrevendo os impactos ambientais que podem acarretar danos irreversíveis nas 

paisagens. 

Assim, a presente pesquisa tem por finalidade realizar uma síntese de 

dados para o desenvolvimento de propostas destinadas à gestão pública. Tendo 

como objetivos específicos: identificar dos anseios e a disposição dos vários 

grupos sociais do município de Ouro Preto-MG na concepção da paisagem sob a 

ótica do desenvolvimento sustentável; levantar a política de gestão do município; 

e, propor meios de gestão regional que incluam a implantação de pagamento por 

serviços ambientais (PSA) relacionados à determinados serviços ecossistêmicos. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

O município de Ouro Preto (FIGURA 1) possui dois principais acessos, a 

Rodovia dos Inconfidentes (BR356) que o liga à Belo Horizonte, cortando todo o 

município até chegar à sede de Ouro Preto, seguindo em direção à Mariana. 

Também, com grande importância para o Brasil, a Rodovia Presidente Juscelino 

Kubitschek (BR040) que também passa por Ouro Preto (distrito de Miguel 

Burnier), ligando Brasília ao Rio de Janeiro. Nesta região estão presentes 

importantes bacias hidrográficas como as nascentes do Rio das Velhas, Rio do 

Maracujá, Rio Paraopeba e Rio do Carmo. O município além da hidrografia 

recebe importância mundial por estar situado na região da Serra do Espinhaço 

Meridional, sendo intitulada de Reserva da Biosfera pela UNESCO, além do fato 
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de fazer parte do Quadrilátero Ferrífero. 

 

 

Figura 1. Município de Ouro Preto com as principais aglomerações urbanas dos distritos, 

a seguir, em ordem de criação: 1) Ouro Preto – Sede, 2) São Bartolomeu, 3) Cachoeira do 

Campo, 4) Antônio Pereira, 5) Glaura, 6) Amarantina, 7) Miguel Burnier, 8) Santo 

Antônio do Leite, 9) Santa Rita de Ouro Preto, 10) Engenheiro Correa, 11) Rodrigo Silva, 

12) Santo Antônio do Salto e, 13) Lavras Novas. 

 

A pesquisa adotou dados de origem secundária e análises de dados 

primários, contando ainda com observação in loco, análise de imagens de satélite 

(RapidEye e Landsat), e fotografias em diferentes anos das últimas décadas 

(DROEVEN et al., 2007; LUGINBÜHL, 1989). Para melhorar a compreensão da 

inter-relação entre os dados, aplicou-se entrevistas semiestruturadas 

(HARRELL; BRADLEY, 2009), as quais foram realizadas nas 13 principais 

aglomerações urbanas (FIGURA 1, ANEXO I), incluindo a sede de Ouro Preto, 
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com os diversos atores que modificam e transformam as paisagens do município. 

As informações obtidas buscaram conhecer a concepção, o envolvimento e as 

expectativas dos moradores com as ferramentas de conservação implantadas pelo 

poder público, assim como a avaliação sobre os impactos das principais atividades 

antrópicas nas paisagens do município. 

Devido à complexidade do entendimento de todos os fatores envolvidos 

no cenário municipal, mas compreendendo a interdependência dos mesmos optou-

se pela abordagem sistêmica (AZEVEDO et al., 2013; MORIN, 1997), seguindo 

uma metodologia de caráter exploratório (GIL, 2002) para se entender o contexto 

do problema e torná-lo nítido. A partir dos dados levantados pôde-se discutir o 

desenvolvimento de projetos de ação ou correção de ações em andamento, com a 

inserção de dados adicionais, não previstos anteriormente. 

Procedeu-se a discussão com as possibilidades de introduções de 

pagamentos por serviços ambientais (PSA) no município de Ouro Preto, 

aproveitando como base, a experiência com implantações e execuções de projetos 

desta natureza em outros municípios. A Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

(MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005) distribui em quatro 

categorias os serviços dos ecossistemas fundamentais, como sendo de provisão, 

regulação, cultural e de suporte. A partir destas abordagens, a discussão deu ênfase 

na provisão de água em qualidade e quantidade, controle de erosão, proteção 

contra enxurradas e, a recreação e turismo. 

Analisou-se os principais recursos financeiros recebidos pelo município, 

resultante de compensações ambientais e impostos, em decorrência da exploração 

mineral, onde a pesquisa fez um balanço entre as paisagens que foram definidas e 

a demanda social. Levantou-se em campo as estruturas municipais de gestão, que 

foram relacionadas aos instrumentos de gestão municipais, estaduais e federais 

ligados ao meio ambiente, para melhor compreensão da efetividade da gestão. 

Neste sentido, projetou-se possíveis políticas públicas com vistas ao bem-estar 
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social no município. Para estas discussões, as entrevistas contaram com a 

realização de questões referentes ao processo de gestão e de apropriação da 

paisagem. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O município apresenta exuberantes belezas naturais incrustradas nas 

montanhas, que podem ser desfrutadas por visitantes, ao longo de pelo menos 12 

unidades de conservação, cobertas com florestas estacionais semideciduais 

montanas ou campos rupestres ou outros campos naturais (SILVA et al., 2015). As 

paisagens do município apresentam imensuráveis potenciais para o 

desenvolvimento turístico, as quais também são passíveis de transformações por 

outras atividades antrópicas. Na década de 1.980, o entorno da área urbana do 

distrito de Lavras Novas sofreu transformações devidas às atividades de 

siderúrgicas e ao extrativismo vegetal, e a partir de 1.990 houveram grandes 

mudanças na área urbana, provocadas principalmente pelo turismo 

(VARAJÃO; DINIZ, 2014). 

A atividade turística é classificada pela Millennium Ecosystem 

Assessment (2005) como cultural e foi considerada pelos entrevistados como 

secundária, suprindo as necessidades daqueles que não conseguem se adaptar à 

alguma oportunidade relacionada à indústria de mineração do ferro. O turismo 

absorve indivíduos de variados ramos de atividade, com origem em Ouro Preto 

ou até mesmo na capital (Belo Horizonte). O município pode expandir o 

desenvolvimento do turismo ecológico em razão da diversidade de cachoeiras e 

trilhas, com a presença das unidades de conservação, destacando o Parque 

Estadual do Itacolomi, e de maneira geral pela paisagem pitoresca dos vilarejos 

(DUTRA; LASCHEFSKI, 2013). 

Com igual potencial, contudo necessitando de incentivos para a promoção 
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e melhoria, existe o turismo rural em pequenas fazendas, o turismo culinário de 

doces, que é reconhecido internacionalmente no distrito de São Bartolomeu 

(LUVI; BARCALA, 2014), e o turismo espeleológico em agrupamentos de 

cavernas dispostas na província espeleológica do quadrilátero ferrífero 

(RUCHKYS et al., 2015). A capacitação técnica, mais a ação de outras medidas, 

podem ser um incentivo para a evolução de uma variedade de tipos de turismo, os 

quais, nas fases de criação dos projetos, devem priorizar a participação dos atores 

locais na construção do modelo de gestão a ser implantado, de forma a evitar 

conflitos. 

Os aproveitamentos dos serviços ecossistêmicos, que são promotores de 

benefícios ecológicos, econômicos e sociais, ao serem avaliados, observou-se 

grande dificuldade na adequação de sua gestão, o que gerou conflitos entre as 

atividades antrópicas e a conservação da paisagem do município de Ouro Preto. 

Dutra e Laschefski (2013) destacam que no distrito de Lavras Novas há 

contaminação dos cursos d’água, lixo nas vias públicas, poluição visual e sonora. 

Na Área de Proteção Ambiental da Cachoeira das Andorinhas existe extração 

vegetal ilegal (SCALCO; GONTIJO, 2011) e problemas fundiários. Erosões são 

constantes em toda a bacia do Rio Maracujá, advindas da atividade de garimpeiros 

(PEIXOTO; LIMA, 2004). Todos estes fatores alteram a oferta de serviços 

ecossistêmicos, exigindo que medidas sejam tomadas no planejamento para o 

manejo sustentável da paisagem. 

A atividade agropecuária no município de Ouro Preto é 

caracteristicamente de subsistência, devido aos principais tipos de solos e às 

declividades presentes. No município ocorrem cambissolos, latossolos e 

neossolos litólicos (UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA et al., 2010). Os 

latossolos concentram-se em áreas planas e suave-onduladas, onde a maior parte 

é ocupada por pastagens, estes solos tendem a possuir baixa fertilidade, sendo 

suscetíveis à erosão (SOUSA; LOBATO, 2016), necessitando assim de manejos 
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conservacionistas como o cultivo mínimo e o plantio direto. Apesar de todos os 

problemas, a região do distrito de Amarantina se destaca com a produção de 

hortifrutigranjeiros. Os cambissolos das áreas mais planas possuem maior 

fertilidade natural, porém nos relevos mais declivosos apresentam fortes 

limitações para o uso agrícola mecanizado, com alta suscetibilidade a erosão 

(ZARONI; SANTOS, 2016). Compondo a maior parte do território municipal, os 

neossolos litólicos, que são ainda mais vulneráveis à degradação, apresentam 

maiores restrições para a agricultura e a pecuária, e são mais propensos a erosões 

(SANTOS; ZARONI; ALMEIDA, 2016), do que os anteriormente citados. 

A análise dos usos da terra do município de Ouro Preto apontou uma 

intensa atividade minerária, que existe desde antes da fundação de Vila Rica, nome 

dado à região que englobava o município na época do Império do Brasil 

(SCHWARCZ; STARLING, 2015). Todos os entrevistados desta pesquisa se 

veem dependentes das atividades que envolvem a mineração, principalmente de 

ferro, assim como a administração municipal, que ao longo dos anos, tornou-se 

dependente das divisas geradas pelas minerações de grande porte. Com base em 

dados recentes, a quota-parte do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços (ICMS) que é destinada aos municípios equivale a 25% do 

valor arrecadado pelo estado de Minas Gerais. Assim sendo, o valor que é 

disponibilizado às prefeituras é diretamente proporcional à produção minerária 

que é realizada (REIS; COSTA; SILVEIRA, 2013). Desta forma, a capacidade de 

produção de minério de ferro do município, que é o produto responsável pelo 

maior volume de repasses, está intimamente ligada aos interesses da 

administração pública municipal. 

A abundante disponibilidade de minério de ferro no município, 

juntamente com a valorização do minério no mercado mundial do ferro de 2.000 

a 2.008 (INSTITUTO BRASILEIRO DE MINERAÇÃO, 2012), proporcionaram 

para Ouro Preto, em 2.005, a décima maior produção de ferro do estado de Minas 
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Gerais (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2009). Os grandes empreendimentos 

minerários ainda colocaram o município entre as 150 cidades do ranking nacional 

em relação ao Produto Interno Bruto (PIB), possuindo um PIB per capita na ordem 

de R$ 61.266,33 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2010). Todos estes fatores incrementam fortemente a receita 

municipal, sendo que a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 

Minerais (CFEM) em 2.015 foi de R$ 25.608.421,79 (DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL, 2015). Além do ICMS e do Imposto 

Sobre Produtos Industrializados (IPI) recolhidos em 2.015, que geraram renda em 

torno de 1,3 milhões ao mês (SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE 

MINAS GERAIS, 2015), dentre outros impostos que compõem a receita. 

Ao analisar juntamente os valores da CFEM, do ICMS e do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS), para Carvalho et al. (2012) estes impostos 

integraram entre 2.008 e 2.010 aproximadamente 40% do total da receita 

municipal. A partir destas constatações pode-se inferir que crises financeiras 

internacionais, como ocorridas neste mesmo período (CREDIT SUISSE, 2012), 

podem interferir diretamente em serviços públicos essenciais do município, caso 

os preços da commodities não se restabeleçam. Quanto mais duradouras forem as 

crises econômicas, maiores serão as chances de que as degradações das paisagens 

aumentem em cenários caóticos. Necessitando assim, com extrema relevância, ser 

considerado na formulação de projetos e programas do município de Ouro Preto, 

a criação de alternativas para as atividades econômicas, de forma menos 

dependente de um único produto. 

Ressalta-se que os valores oriundos da CFEM têm como função 

compensar impactos ambientais e sociais advindos da exploração mineral 

(BRASIL, 1989). Constatou-se, entretanto, ao avaliar a estrutura da paisagem de 

Ouro Preto, que os campos se encontram em grande parte degradados, as 

pastagens erodidas, as montanhas desmanteladas, dentre outros problemas 
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visíveis em todo o município. Neste sentido, tal valor (CFEM) deveria ser 

aplicado diretamente ao meio ambiente, com o desenvolvimento de infraestrutura 

ou no incentivo da diversificação das atividades econômicas, ou seja, deveria ser 

aplicado no manejo e conservação da paisagem. Mas na realidade, conforme 

Santos (2009) e de acordo com os levantamentos desta pesquisa, existe uma 

distorção na destinação dos recursos capitalizados, com produções divergentes no 

tocante às demandas municipais ou até mesmo nacionais, ocorrendo exportações 

e importações lesivas à economia. Os recursos financeiros apresentados 

(CARVALHO et al., 2012), mostram que há uma alienação na região, pois esta 

não produz para satisfazer as necessidades dos moradores, havendo assim, 

ausência de medidas que solucionem, minimizem ou compensem os problemas 

socioambientais desta paisagem. 

De outro lado, existem as minerações de menor porte, como a extração de 

topázio imperial e de pedra sabão. Nestes casos, os impactos ambientais possuem 

baixas proporções, com impactos sociais restritos ao distrito onde se encontram. 

Porém não se pode ignorar seus efeitos, Peixoto e Lima (2004) ressaltam que a 

extração de topázio imperial compromete o ecossistema e a infraestrutura pública, 

sendo realizada por garimpeiros com baixa capacidade tecnológica. Andrade-

Silva et al. (2014) comentam que a extração de pedra-sabão é realizada em escala 

industrial, podendo comprometer a fisiografia fluvial e modificar as feições da 

paisagem. O impacto ambiental da pedra sabão possui caráter de pequeno porte 

no município de Ouro Preto (RODRIGUES; LIMA, 2011), e contribui para 

promover o turismo. De acordo com Quintaes (2006), a pedra-sabão é utilizada 

no artesanato para fabricação de esculturas e utensílios culinários. 

Quanto à gestão ambiental, o município de Ouro Preto encontra-se bem 

estruturado, com destaque para a conservação dos recursos naturais, dispondo de 

boa infraestrutura de gestão para as unidades de conservação estaduais 

(INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS, 2016), comitês de bacias 
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hidrográficas do Rio São Francisco e Rio Doce (INSTITUTO MINEIRO DE 

GESTÃO DAS ÁGUAS, 2016), dentre outros. Apesar de haverem várias esferas 

para a gestão, a comunicação entre os órgãos é precária 

(SCALCO; GONTIJO, 2011), fato que acarreta descontentamento por parte da 

população residente, pois resulta em constante falta de informação sobre às 

modificações realizadas nas paisagens. 

Alguns grupos sociais dedicam-se a promover e implementar às Unidades 

de Conservação (UC) (EUCLYDES, 2013), aspecto que deve ser considerado na 

conservação da paisagem do município, na medida em que durante a 

implementação das UC no município de Ouro Preto, houve exclusão dos atores 

diretamente afetados. Scalco e Gontijo (2011) relatam que a implantação da Área 

de Proteção Ambiental Cachoeira das Andorinhas, não incluiu as comunidades, o 

que acabou causando êxodo de grande parte da população rural. Neste sentido, os 

indivíduos têm a impressão de que as unidades de conservação devem ser 

protegidas deles mesmos, sendo que na realidade deveriam beneficiá-los. A 

própria Lei da Mata Atlântica (BRASIL, 2006) acaba sendo afrontada quando se 

observa seus princípios baseados no desenvolvimento sustentável, que devem 

garantir a estabilidade social das comunidades, além é claro da salvaguarda da 

biodiversidade e dos valores paisagísticos. 

O desenvolvimento sustentável para ser alcançado necessita de ações 

efetivas na região. Neste sentido deve-se firmar, no município, processos de 

gestão participativa e compartilhada (XAVIER et al., 2012) que integrem os 

vários tipos de Unidades de Conservação com a gestão do Rio Doce e do São 

Francisco, além de incluir seus afluentes. A elaboração de propostas de gestão 

municipais deve abranger as necessidades da população, que devem ser 

compatibilizadas com a conservação dos recursos naturais 

(VARAJÃO; DINIZ, 2014). 

As políticas públicas exigem que os envolvidos se comprometam com os 
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projetos a serem implementados nas paisagens. Ju, Ning e Pan (2016) enfatizam 

que se entenda a interdependência das várias dimensões da construção 

sustentável, compreendendo as fases de criação, as metodologias utilizadas e os 

atores envolvidos, articulando a integração das partes. A introdução de políticas 

públicas no município de Ouro Preto segundo os entrevistados, se depara com 

entraves sociais de ordem pessoal entre os gestores e a população, as quais 

comprometem ou até mesmo inviabilizam os projetos. Estas políticas públicas, 

para obterem sucesso, devem estar fundamentadas em valores éticos reconhecidos 

internacionalmente, porém reconhece-se que nem sempre são cumpridas na 

prática (DOMÍNGUEZ-GÓMEZ, 2016). Este autor ainda complementa ser 

necessário que os indivíduos envolvidos devem ser ouvidos, suas opiniões 

consideradas como informações ou dados que alimentem o processo de avaliação 

dos impactos ambientais, tanto do ponto de vista científico, quanto do ponto de 

vista ético. 

Visando a promoção da conservação do meio ambiente, a proposta por 

Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) tem sido uma alternativa muito 

estudada. Para Godecke, Hupffer e Chaves (2014), sua continuidade no Brasil, 

depende do somatório de iniciativas locais e regionais com recursos advindos de 

fundos nacionais e internacionais. A implementação destas políticas públicas, 

inicialmente analisa fatores econômicos, as estruturas de gestão, que podem ser 

municipais, estaduais e federais e identifica os benefícios do meio ambiente que 

se deseja valorar. Posteriormente localiza-se espacialmente os provedores e os 

serviços ecossistêmicos, para que se possa estabelecer os programas que devem 

ser regidos por legislação municipal ou estadual 

(PRIA; DIEDERICHSEN; KLEMZ, 2013). A partir da regulamentação das 

conjunturas institucionais, será iniciada a administração dos PSA e a gestão dos 

contratos (JARDIM; BURSZTYN, 2015). 
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O município de Ouro Preto recebe como PSA o ICMS ecológico, termo 

designado devido ao caráter dos critérios de rateio que privilegiam a manutenção 

da qualidade ambiental. Assim, o ICMS ecológico deve ser aplicado nas áreas 

sociais e ambientais (MINAS GERAIS, 2009a), e ainda prevê que uma parcela 

seja utilizada na gestão de Unidades de Conservação. A CFEM 

(DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL, 1994), 

comparada ao ICMS ecológico, possui valor elevado, principalmente ao longo da 

última década quando o valor do minério de ferro estava alto. Em conjunto estes 

dois recursos são de extrema importância e têm alto potencial para desenvolver 

atividades conservacionistas no mosaico florestal do município, principalmente 

se utilizados com base nas premissas sobre a paisagem de Luginbühl (2012). 

Para os proprietários privados, os PSA devem ser instrumentos de gestão 

ambiental que promovam a proteção da vegetação nativa, além do mínimo que é 

previsto nas leis (EUCLYDES, 2013). Como política de fomento, os PSA devem 

reembolsar os proprietários particulares pelos benefícios oferecidos ao público, 

protegendo as áreas naturais e resistindo às pressões de mercado locais 

(PANASOLO et al., 2015). Este tipo de fomento não foi encontrado no município 

de Ouro Preto, porém algumas iniciativas deste tipo têm obtido grande sucesso 

em todo o mundo. 

O caso mais conhecido de PSA no Brasil é o do município de Extrema, 

MG, onde o principal benefício ecológico valorado foi a produção de água. Teve 

início devido à escassez de água no próprio município, que passou a reembolsar 

os proprietários rurais para garantir o suprimento desse bem fundamental 

(JARDIM; BURSZTYN, 2015). Este projeto de PSA que se utilizou da iminente 

falta de água para organizar os potenciais beneficiários e produtores, na área de 

estudo, possui grande potencial de implementação, devido à facilidade de gestão 

e fiscalização. A implantação de um PSA em Ouro Preto vai além de suas 

fronteiras, na medida que sua implementação pode melhorar o abastecimento 
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quali-quantitativo de água em todos os municípios no percurso dos Rios Doce e 

São Francisco, os quais têm nascentes em Ouro Preto. 

Igualmente no município de Rio Claro, RJ, a partir da utilização do ICMS, 

criou-se uma lei em 2.010 para pagar proprietários de Reserva Particular do 

Patrimônio Natural – RPPN (RIO CLARO, 2011). Ainda o programa Reflorestar, 

no estado do Espírito Santo, fomenta proprietários para promover a implantação 

de sistemas agroflorestais com origem no Fundo Estadual de Recursos Hídricos – 

FUNDAGUA (PRIA; DIEDERICHSEN; KLEMZ, 2013). O reflorestamento 

com vistas à restauração de ecossistemas, objetiva a implementação de condições 

para o estabelecimento de novas comunidades de espécies 

(PEREIRA; BOTELHO; DAVIDE, 2015). Considerando as características 

históricas do município de Ouro Preto, onde a vegetação foi submetida à corte 

raso em quase toda a sua extensão e em vários períodos do passado (PLANO DE 

MANEJO DA FLORESTA ESTADUAL DO UAIMII, 2009), as atuais condições 

de degradação, principalmente na região do Rio Maracujá, suscitam modelos de 

PSA para ajudar na conservação da paisagem. 

O caso mais parecido com a situação de Ouro Preto, que possui intensa 

atividade minerária, ocorre em de São Gonçalo do Rio Abaixo, MG, o qual utiliza-

se do slogan “Cercar para não secar” 

(SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO, 2014). Este PSA proporciona a 

construção e manutenção de cercas em Áreas de Preservação Permanentes (APP) 

em propriedades de produtores rurais, iniciativa que vem alcançando sucesso. 

Porém, tem-se o potencial de ampliar os serviços, como o realizado pela Prefeitura 

de New York City (NEW YORK CITY, 2002), onde atualmente conjuga-se 

conservação e restauração das áreas onde estão as nascentes, promovendo 

conjuntamente a recreação. 

Os principais PSA encontrados no mundo possuem características 

voltadas para a produção de água e retenção de carbono, a partir da manutenção 
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ou reposição da vegetação nativa em APP (AMBIO, 2015; FONDO NACIONAL 

DE FINANCIAMENTO FORESTAL, 2014; FOREST TRENDS; GRUPO 

KATOOMBA, 2008; MINAS GERAIS, 2009a; MINAS GERAIS, 2009b; NETO, 

2008; NEW YORK CITY, 2002; PRIA; DIEDERICHSEN; KLEMZ, 2013; RIO 

CLARO, 2011; SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO, 2014; SÃO PAULO, 2010). 

Considerando a variedade de serviços ecossistêmicos 

(MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005) e as tecnologias 

disponíveis atualmente, a gestão pode atuar na concepção de uma paisagem 

complexa, que produza vários pacotes de serviços. Os programas ou projetos com 

potencial de implantação no município de Ouro Preto devem focar medidas 

efetivas para a conservação da biodiversidade, sendo áreas importantes a serem 

exploradas no futuro da criação destes PSA. 

Os projetos ambientais no Brasil têm um grande problema em relação à 

confiança dos indivíduos, que tendem a ser receosos, quando adotam postura de 

projetos de grande porte, como a utilização do Bolsa Verde em Minas Gerais, que 

são burocráticos para obtenção do benefício e sofrem com atrasos 

(CONDÉ; FERREIRA, 2014). Estes problemas ocorrem devido à estrutura de 

gestão dos órgãos fiscalizadores terem pouco treinamento técnico, poucos 

recursos para fiscalização, falta de recursos para o pagamento dos beneficiários 

para dar continuidade aos projetos, dentre outros (NETO, 2008). Todos estes 

fatores tendem a desacreditar os programas, diminuindo as chances de sucesso, 

desmotivando a população e os gestores das paisagens. 

A inserção de questões com múltiplas escalas de planejamento e 

interdependência pode melhorar a compreensão a respeito da evolução da 

paisagem (SANTOS, 2009). Somente a partir da integração das várias dimensões 

da paisagem é que os atores responsáveis pela transformação da mesma, vão 

entender que estão inseridos na raiz da solução dos problemas. Assim, atribuindo 

à estes atores a imposição de se pré-disporem à participar de uma gestão integrada, 
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com foco no bem-estar social, para a construção de projetos ecologicamente 

sustentáveis. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O meio ambiente não deve ser visto como uma dificuldade para a 

proposição de políticas, planos, programas e projetos. Os conceitos e estratégias 

previstos nesta pesquisa podem ajudar na busca por orientação, adequação e 

previsão dos possíveis impactos ambientais, que determinadas ações ou atividades 

possam causar. Além de promover o bem-estar dos indivíduos inseridos nas 

paisagens construídas. 

Os instrumentos econômicos de gestão ambiental são ferramentas 

importantes para a conservação da paisagem. Nas suas implementações devem ser 

consideradas medidas que encorajem a participação dos atores transformadores. 

Atualmente, existem diversos recursos ou serviços que podem ser beneficiados 

pelos PSA, notadamente observa-se que o município estudado apresenta 

viabilidade financeira para a implementação de projetos de carbono, água, 

recreação e, adicionalmente pode melhorar a biodiversidade regional. 

O município de Ouro Preto recebe recursos voltados para à conservação 

ambiental, contudo faz-se necessário uma gestão com medidas mais efetivas, 

devido aos inúmeros problemas encontrados. A solução dos impasses vai além do 

treinamento e da capacitação de funcionários e técnicos, deve-se colocar em 

prática a promoção de programas de intercâmbio de informações a respeito da 

paisagem entre os gestores e a população residente, integrando patrimônio 

histórico, vegetação e, turismo rural e urbano.  

A implantação de projetos deve reconhecer os potenciais impactos e 

conflitos, e, por conseguinte, aplicar medidas preventivas, mitigadoras e 

compensatórias, em consonância com os princípios do desenvolvimento 
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sustentável. 
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ANEXO 1 – Roteiro Formulado Para as Entrevistas 
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ANEXO 2 – Informações Suplementares 
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Figura 1. Modelo de elevação do terreno com os principais rios presentes no município de 

Ouro Preto. No local existe grande quantidade de nascentes importantes para o Brasil. 

 

 
Figura 2. As principais Unidades de Conservação presentes no município de Ouro Preto. 

Sendo: Área de Proteção Ambiental na região sul de Belo Horizonte (APA Sul RMVB); 

Área de Proteção Ambiental Estadual da Cachoeira das Andorinhas (1); Floresta Estadual 

do Uaimii (2); Estação Ecológica do Tripuí (3); Área de Proteção Ambiental Seminário 

Menor de Mariana (4); Parque Estadual do Itacolomi (5); Monumento Natural Estadual 

de Itatiaia (6); Área de Proteção Especial do Veríssimo (7); e Parque Estadual Serra do 

Ouro Branco (8). Além destas, existem ainda Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

(RPPN) e outras pequenas unidades como o Morro da Queimada. 
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Figura 3. Subbacias onde se encontra o município de Ouro Preto. Destaque para os Rios 

Doce e São Francisco, os quais, cada um possuem duas unidades de planejamento (DO1, 

DO2, SF03 e SF05). 

 

 
Figura 4. Mapa pedológico do município de Ouro Preto, mostrando os principais solos 

presentes na paisagem. 
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Figura 5. Infraestruturas urbanas construídas ao longo do município de Ouro Preto. O 

mapa apresenta a distribuição destas construções, assim como a densidade em cada 

paisagem definida no estudo. 

 

 
Figura 6. Mapa contendo as rodovias federais e estaduais, ferrovias em funcionamento e 

desativadas recentemente no município de Ouro Preto. A malha viária municipal completa 

as ligações entre os distritos, ocorrendo principalmente sem pavimentação. Também 

foram representadas as áreas urbanas oficiais, definidas pelo plano diretor municipal. 


